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Ideb cresce e mostra aumento da
qualidade da educação básica

1,5 milhão de brasileiros
são afetados por remoções

forçadas no Brasil
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Os ensinos fundamental e
médio no Brasil estão conse-
guindo retomar a trajetória
positiva observada nos anos
anteriores à pandemia, em es-
pecial quando o recorte são os
anos iniciais do fundamental
(do 1º ao 5º ano), com o país
conseguindo atingir a meta de
seis pontos – valor que tem
como referência o desempe-
nho de nações desenvolvidas,
segundo resultados do Progra-
ma Internacional de Avaliação
de Estudantes (Pisa), da Or-
ganização para a Cooperação
e o Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE).

Segundo o Índice de De-
senvolvimento da Educação

Esporte

O BH Stock Festival já é uma
realidade. Em poucos dias, a Sto-
ck Car Pro Series vai desembarcar
em Belo Horizonte para uma sema-
na singular em sua história de mais
de 45 anos. Entre 15 e 18 de agos-
to, o entorno e a Esplanada do
Mineirão, na região da Pampulha,
vão receber um evento para mar-
car época no automobilismo bra-
sileiro e reunir toda a família, em
um universo que vai muito além
da alta velocidade, do equilíbrio e
da competitividade que são mar-
cas da principal categoria do au-
tomobilismo brasileiro.  Página 6

Stock Car vive semana
histórica com chegada

a Belo Horizonte
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Entorno e esplanada do Mineirão receberão evento histórico
entre os dias 15 e 18

Brasileiro Interclubes
Sub-23 recebeu a inscrição
de 802 atletas de 128 clubes
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Os Jogos Olímpicos de Pa-
ris recém terminaram, mas o ca-
lendário do atletismo brasileiro
não para. O próximo evento
será o Campeonato Brasileiro
Interclubes Loterias Caixa Sub-
23 de Atletismo, de sexta-feira
a domingo (16 a 18/8). A com-
petição recebeu a inscrição de
802 atletas, de 128 clubes e 16
Estados do Brasil mais o Dis-
trito Federal.

O Brasileiro Sub-23 será no
Centro Nacional Loterias Caixa
de Desenvolvimento do Atle-
tismo, em Bragança Paulista,
São Paulo, com entrada fran-
ca e todos podem acompanhar
ao vivo também na TV Atle-
tismo Brasil, canal do YouTu-
be da Confederação Brasilei-

A chegada dos 100 m no Troféu Brasil
ra de Atletismo (CBAt).

Hygor Gabriel Soares (Projeto
Atletismo Campeão-PE), que inte-

grou a equipe olímpica do Brasil nos
Jogos de Paris-2024, confirmou pre-
sença na competição.     Página 6

A praia de Maresias - em São
Sebastião, no litoral norte de
São Paulo - recebe entre os dias
22 e 25 de agosto a quarta eta-
pa do Circuito Banco do Brasil
de Surfe 2024. Com o objetivo
de descobrir novos talentos
para a modalidade no país, ao
percorrer diversas regiões da
costa litorânea, a competição,
que na atual temporada traz o
slogan “Fã e Apoiador do Sur-
fe Brasileiro”, vem cumprindo
seu papel e já promoveu desde
2022, data da sua criação, as
estreias de 204 surfistas, sen-
do 165 homens e 39 mulheres.

“A colaboração com o Ban-
co do Brasil é essencial para
apoiar as novas gerações que
surgem no surfe brasileiro e
servir como uma porta de en-
trada na modalidade, colabo-
rando assim com a construção
dos sucessores da atual gera-
ção vencedora. Em Maresias,
um dos locais históricos para o
surfe no Brasil, buscamos pre-
servar o legado das competi-
ções anteriores, ao mesmo tem-
po em que promovemos o de-
senvolvimento de talentos lo-

Etapa do Circuito Banco do
Brasil de Surfe destaca nova

geração da modalidade  
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Ian Gouveia foi o campeão e Heitor Mueller, o vice, em São
Sebastião em 2023

cais e fortalecemos o engaja-
mento da comunidade com o
surfe”, afirma Ivan Martinho,
presidente da WSL na Améri-
ca Latina.

Além dos estreantes, o
evento de Maresias também
deve contar com alguns no-
mes que despontam na moda-
lidade e surgem como grandes
promessas da nova geração
de talentos. Entre os surfistas
confirmados para o campeo-
nato, estão: Lucas Vicente,
campeão mundial Pro Juni-
or de 2019; Gabriel Klauss-
ner, vencedor do Circuito
Banco do Brasil de Surfe
em 2022 e Ryan Kainalo,
atual campeão sul-america-
no Pro Junior.  O time será
engrossado por Ian Gou-
veia, que faturou a etapa
no ano passado e já con-
firmou presença no Cham-
pionship Tour (CT) 2025 ao
ir bem no Lexus US Open
of Surfing apresentado por
Pacífico, em Huntington Bea-
ch, na Califórnia, nos Estados
Unidos, também é presença
confirmada.                Página 6

Básica (Ideb) de 2023, divul-
gado na quarta-feira (14), em
Brasília, pelo Ministério da
Educação (MEC), nos anos
finais do ensino fundamental
(do 6º ao 9º ano), o Brasil al-
cançou 5 pontos. Apesar de
não ter atingido a meta de 5,5
pontos, o resultado demonstra
uma retomada positiva na
comparação com o período
pré-pandêmico (2019), quan-
do obteve 4,9 pontos.

Em 2021, ano em que, de-
vido à pandemia, a taxa de apro-
vação foi influenciada por polí-
ticas que evitaram prejuízos ain-
da maiores aos estudantes, a
nota obtida foi naturalmente
maior: 5,1 pontos.     Página 3
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Presidente da
Voepass diz que
empresa prioriza

segurança
operacional

O presidente e co-fundador da
Voepass, José Luiz Felício Filho,
afirmou, em seu primeiro pronun-
ciamento após o acidente com um
avião da companhia aérea que
matou 62 pessoas, que, em sua
gestão, a companhia sempre atuou
de forma a garantir a segurança dos
clientes e funcionários.

“Desde que assumi a presi-
dência dessa empresa, em 2004,
sempre construí uma base com
diretrizes sólidas, pautadas pe-
las melhores práticas internacio-
nais para garantir a segurança
operacional de todos”, disse Fi-
lho, em um vídeo no qual desta-
ca que é, ele mesmo, um aviador
com mais de 30 anos de experi-
ência - motivo pelo qual é conhe-
cido como Comandante Felício –
e filho de José Luiz Felício, o fun-
dador da Viação Passaredo,
transportadora rodoviária que,
em 1995, começou a atuar no se-
tor aéreo e que, em 2019, passou
a operar com o nome Voepass.

“Como presidente e cofun-
dador dessa empresa, estou aqui
para dizer que é um momento de
grande pesar para todos nós da
família Voepass”, acrescentou
Filho após se solidarizar com
parentes e amigos dos 58 pas-
sageiros e quatro tripulantes que
estavam a bordo do turboélice
ATR 72-500 que fazia o voo 2283,
que caiu em Vinhedo, no interi-
or de São Paulo, na última sexta-
feira (9), durante a viagem entre
Cascavel (PR) e Guarulhos (SP).

“Toda a nossa equipe está
voltada para garantir a assis-
tência irrestrita aos familiares
das vítimas. Não estamos me-
dindo esforços logísticos e
operacionais para que todos
recebam nosso efetivo apoio
neste momento. Isso inclui
transporte, hospedagem, ali-
mentação, translado e todas as
despesas pela qual nos respon-
sabilizamos integralmente”,
continuou o empresário.

“O apoio emocional também
é nossa prioridade. Temos um
grupo de psicólogos e médicos
aqui no Centro de Acolhimento
às Famílias, que montamos em
São Paulo, além de psicólogos
disponíveis em outros centros do
país. Há também uma equipe de
voluntários está em constante
contato com os familiares com o
objetivo de identificar as necessi-
dades e trazer rápidas soluções”
comentou Filho, assegurando que
ele e sua equipe tem se reunido
diariamente com familiares das ví-
timas e que a empresa criou um
canal exclusivo de comunicação
a fim de facilitar o acesso das pes-
soas a informações corretas, atu-
alizadas e transparentes.

“A vida dos nossos passagei-
ros, assim como dos nossos tripu-
lantes, sempre foi e continuará sen-
do nossa prioridade número um.
Agradeço ao apoio e solidarieda-
de de todos que de alguma forma
estão trazendo conforto para este
momento que nos devasta tanto”,
conclui o presidente da Voepass.
(Agência Brasil)

O Instituto de Medicina Social
e de Criminologia de São Paulo
(Imesc), órgão vinculado à Secreta-
ria da Justiça e Cidadania, deu início
ao atendimento às pessoas com
deficiência (PCDs) que participam
do mutirão do Programa de Empre-
gabilidade Inclusiva (PEI), realizado
pela União Geral dos Trabalhado-
res (UGT) desde o último dia 12.

O evento ocorre na sede da

SP produz laudos para
facilitar ingresso no mercado

de trabalho de PCDs
UGT, ao lado do Metrô Anhanga-
baú (saída para a Praça das Ban-
deiras), e vai até o dia 16 de agos-
to, das 8h às 17h, na Rua Formo-
sa, 99, centro de São Paulo.

Dois peritos do Imesc realizam
avaliações clínicas e funcionais
dos candidatos para determinar
suas condições a fim de facilitar
o ingresso no mercado de traba-
lho.                                  Página 2

CCJ do Senado aprova PEC
que pode reduzir verba para

candidatos negros
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SP produz laudos para facilitar ingresso
no mercado de trabalho de PCDs
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O Instituto de Medicina So-
cial e de Criminologia de São Pau-
lo (Imesc), órgão vinculado à Se-
cretaria da Justiça e Cidadania,
deu início ao atendimento às pes-
soas com deficiência (PCDs) que
participam do mutirão do Progra-
ma de Empregabilidade Inclusi-
va (PEI), realizado pela União
Geral dos Trabalhadores (UGT)
desde o último dia 12.

O evento ocorre na sede da
UGT, ao lado do Metrô Anhan-
gabaú (saída para a Praça das
Bandeiras), e vai até o dia 16 de
agosto, das 8h às 17h, na Rua
Formosa, 99, centro de São Pau-
lo.

Dois peritos do Imesc reali-

zam avaliações clínicas e funcio-
nais dos candidatos para deter-
minar suas condições a fim de
facilitar o ingresso no mercado
de trabalho. “Este mutirão refor-
ça o compromisso do Imesc e das
demais entidades envolvidas em
promover a inclusão e garantir
que as pessoas com deficiência
tenham acesso igualitário às
oportunidades no mercado de
trabalho”, comentou o superin-
tendente do Imesc, Dr. Edilson
José da Costa.

O PEI, gerido pela Secretaria
de Estado dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência, é um pro-
grama que visa promover a inclu-
são de pessoas com deficiência

no mercado de trabalho. O con-
vênio com o Imesc garante a
elaboração de laudos técnicos
que atestam a capacidade clí-
nica e funcional dos participan-
tes, assegurando que esses in-
divíduos possam desempenhar
suas funções de maneira efi-
ciente e segura.

Todo o processo pericial do
Imesc segue a Classificação In-
ternacional de Funcionalidade,
Incapacidade e Saúde (CIF) e
também a Classificação Estatísti-
ca Internacional de Doenças e de
Problemas relacionados à Saúde
(CID), ambas da Organização
Mundial de Saúde (OMS), exigi-

das pelo programa Meu Empre-
go Inclusivo do Estado.

O Programa Meu Emprego
Inclusivo é da Secretaria de De-
senvolvimento Econômico
(SDE) em parceria com a Secreta-
ria de Estado dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência, com quem
o Imesc mantém convênio. De ju-

nho de 2021 até agosto de 2024,
já foram expedidos 3.242 laudos.
A iniciativa faz parte do progra-
ma estadual Meu Emprego Inclu-
sivo e também conta com a parti-
cipação do Centro Paula Souza e
Sebrae SP. Mais informações no
site: www.pessoa
comdeficiencia.sp.gov.br/

Loteria estadual: empresa deve ter certificação
e poderá fazer raspadinha online

Os grupos ou empresas inte-
ressadas em participar do leilão
de concessão dos Serviços Pú-
blicos Lotéricos do Estado de São
Paulo deverão apresentar certifi-
cação internacional como forma de
garantia de idoneidade e seguran-
ça da operação. O projeto deve
trazer arrecadação de R$ 3,4 bi-
lhões aos cofres públicos nos
próximos 15 anos, valor que será
investido na área da Saúde.

Os jogos serão proibidos para
menores de 18 anos e a conces-
sionária deverá realizar ações de
conscientização contra vícios. O
leilão para a concessão está mar-
cado para ocorrer em 30 dias, em
13 de setembro.

“Poderão participar do edital
empresas que tiverem experiên-
cia em jogos lotéricos. Inclusive,
já temos alguns players interna-
cionais interessados em vir para
o Brasil e outros que já atuam aqui.
Por isso, vamos exigir todas as
certificações possíveis para ga-
rantir a seleção de um operador
que seja referência”, explica o
secretário de Parcerias em Inves-
timentos, Rafael Benini.

O edital, lançado em 12 de ju-
nho deste ano pelo governo pau-
lista, prevê cinco modelos de ser-
viços lotéricos, oferecidos em es-

paços físicos e no modo on-line.
Segundo o secretário, a con-

cessão não contempla as chama-
das “bets” (apostas esportivas
feitas pela internet). “Os serviços
serão exclusivos de um único
operador e poderão ser oferecidos
no meio online, como as raspadi-
nhas eletrônicas”, afirma Benini.

A empresa será obrigada a
instalar ao menos 31 pontos de
vendas exclusivos distribuídos
pelas regiões administrativas de
São Paulo. O objetivo é servir
como loja conceito dos serviços
concedidos e atingir todas as re-
giões do estado. Os locais deve-
rão seguir regras como distância
mínima de 300 metros de creches
ou unidades de ensino básico e
fundamental.

O projeto de loteria estadual
deve trazer arrecadação de R$ 3,4
bilhões aos cofres públicos nos
próximos 15 anos. O empreendi-
mento prevê que os valores se-
jam investidos na área da Saúde.

Fiscalização
A Arsesp (Agência Regula-

dora de Serviços Públicos do
Estado de São Paulo) será a res-
ponsável por acompanhar a con-
cessão e fazer a fiscalização dos
serviços concedidos. Para o di-

retor-presidente da Agência,
Thiago Mesquita Nunes, a au-
tarquia está preparada para as-
sumir esta nova responsabilida-
de de acompanhar e fiscalizar a
concessão dos serviços lotéri-
cos no estado.

“Encaramos esse desafio
com o firme propósito de garan-
tir que os serviços concedidos
sejam executados com excelên-
cia, em conformidade com as di-
retrizes legais e promovendo a in-
tegridade e a segurança em to-
das as operações, com especial
foco na exigência de adoção de
parâmetros internacionais de
combate ao vício em jogos” de-
clara Nunes.

Segundo o diretor-presiden-
te, o trabalho de fiscalização por
parte da agência vai garantir os
benefícios para a população.
“Uma fiscalização eficaz e alicer-
çada na expertise da Arsesp será
fundamental para assegurar que
a concessão das loterias traga
benefícios reais à sociedade, ge-
rando recursos que serão reinves-
tidos na área da saúde e para o
desenvolvimento do nosso Esta-
do”, reforça o titular da autarquia.

Loteria estadual
O modelo estadual de loteria

foi liberado pelo Supremo Tribu-
nal Federal (STF) em 2020, que
entendeu que a União não pode-
ria monopolizar o serviço. Em São
Paulo, o sistema foi aprovado em
2022 pela Assembleia Legislati-
va (Alesp) com objetivo de tra-
zer novas fontes de financiamen-
to para equipamentos públicos
na Saúde e Educação, por exem-
plo.

Programa de Parcerias de
Investimentos

O projeto de Loteria Esta-
dual faz parte do PPI-SP, que
é uma iniciativa do Governo
do Estado que visa ampliar as
oportunidades de investimen-
to, emprego, desenvolvimen-
to socioeconômico, tecnológi-
co, ambiental e industrial em
São Paulo.

Com foco nas áreas de Rodo-
vias, Mobilidade, Social e Água/
Energia, o PPI-SP está realizando
o maior e mais completo progra-
ma de investimentos com a inici-
ativa privada da história de São
Paulo, beneficiando a população
paulista e impulsionando o cres-
cimento econômico regional. Ao
todo, já são 24 projetos qualifi-
cados e uma carteira de mais de
R$ 470 bilhões.

Governo destaca oportunidades de
desenvolvimento com investimentos

em tecnologia
O governador Tarcísio de Frei-

tas salientou as oportunidades
que a tecnologia e a economia
baseada em gerenciamento de
dados trazem para o estado du-
rante a inauguração da segunda
fase do Tamboré, o maior campus
de data centers da América Lati-
na, em Barueri, região metropoli-
tana da capital. O estado já atraiu
R$ 50 bilhões em investimentos
privados para expansão ou ins-
talação de novos data centers.

“Além de movimentarmos 6
mil postos de trabalho na cons-
trução civil durante esta fase, te-
remos depois a mão de obra que
vai trabalhar na gestão de dados.

Estamos falando de quem vai tra-
balhar em programação, energia,
computação em nuvem e inteli-
gência artificial”, afirmou o go-
vernador. “No passado, a rique-
za das nações estava nos metais,
no ouro, na cana-de-açúcar, na
indústria e serviços. Hoje, a ri-
queza está nos dados, na econo-
mia do conhecimento”, acrescen-
tou Tarcísio.

A inauguração desta fase do
Campus Tamboré contou ainda
com a presença do secretário esta-
dual de Desenvolvimento Econô-
mico, Jorge Lima, e executivos da
empresa responsável, a Scala Data
Centers. O investimento compro-

metido nesta etapa do empreendi-
mento foi R$ 6,2 bilhões.

O Tamboré contará com 17
edifícios de data centers e três
subestações com capacidade de
600MW de energia, o que posi-
cionará o campus entre os top 10
do mundo. A Scala tem atualmen-
te outros seis data centers no
estado de São Paulo.

A demanda por gestão de da-
dos e o crescimento das aplica-
ções da inteligência artificial no
cotidiano também impulsionam
os programas de capacitação para
esse novo mercado de trabalho
em franco desenvolvimento.

“Vamos precisar de mais equi-

pamentos, de mais data centers e
de mão de obra qualificada, com
jovens que dominem programa-
ção e computação em nuvem, por
exemplo. É por isso que temos um
programa de qualificação, o Qua-
lifica SP, que tem parcerias com a
iniciativa privada e big techs para
formar profissionais que aprovei-
tem essa onda da economia do
conhecimento”, diz o governador
Tarcísio de Freitas.

Atualmente, o Qualifica SP,
programa do Governo de SP, ofe-
rece 123 mil vagas em cursos de
capacitação. Apenas na área de
Tecnologia da Informação, são 21
mil jovens em formação.

Operação em SP atinge cúpula de facção
que usa sites falsos para aplicar golpes

A Operação Tashi Delek, rea-
lizada na terça-feira (13) pela Po-
lícia Militar e o Ministério Públi-
co de São Paulo, atingiu a cúpula
de uma facção criminosa que usa-
va sites falsos para aplicar golpes
em vítimas. Conforme as investi-
gações, essas páginas online re-
ceberam, em seis meses, mais de
137 mil acessos e enganaram pes-
soas de todo o Brasil. Na ação,
cinco suspeitos foram presos.

Mais de R$ 14 mil em espécie,
21 celulares, além de pendrives,

computadores, tablets e joias fo-
ram apreendidos. Os materiais,
que serão periciados, devem aju-
dar a dar sequência nas investi-
gações contra a organização cri-
minosa.

Os suspeitos foram identifi-
cados após uma denúncia reali-
zada no início do ano. A vítima
comprou autopeças em um site,
mas não recebeu os produtos.
Como as páginas davam a apa-
rência de verídicas e estavam
sempre bem ranqueadas em bus-

cadores na internet, a organiza-
ção criminosa conseguiu aplicar
os golpes em centenas de vítimas.

Foi realizada uma investiga-
ção minuciosa para chegar até a
cúpula da quadrilha. A Polícia
Militar deu apoio no cumprimen-
to dos 42 mandados de busca e
sete de prisão nas cidades de São
Paulo, São Bernardo do Campo,
Santo André, Suzano, Bertioga e
Itanhaém.

Dois dos envolvidos ainda
estão foragidos, mas a ação fez

com que a facção fosse desman-
telada. No total, 275 policiais mi-
litares e 30 promotores do Grupo
de Atuação Especial de Combate
ao Crime Organizado (Gaeco), por
meio do Núcleo Especializado na
Prevenção e Combate a Delitos
Cibernéticos (CyberGaeco), par-
ticiparam da operação.

Além das prisões, o objetivo
principal era reunir provas con-
tra os envolvidos, que agora res-
pondem criminalmente por este-
lionato e organização criminosa.

Inscrições para o Qualifica SP
Novo Emprego terminam hoje

O Governo do Estado de
São Paulo, por meio da Secre-
taria de Desenvolvimento Eco-
nômico (SDE), está com vagas
abertas para o curso gratuito
de qualificação profissional
do Qualifica SP – Novo Empre-
go, programa destinado a pes-
soas que buscam recolocação
no mercado de trabalho. São
60 vagas para o curso de Me-

trologia, na cidade de São Car-
los, na região central do esta-
do. As aulas serão ministradas
em escola móvel de instalação
da SDE.

As inscrições devem ser rea-
lizadas pelo site www.qualificasp.
sp.gov.br até esta quinta-feira.
Podem se cadastrar candidatos
que tenham idade mínima de 16
anos, sejam alfabetizados e do-

miciliados no estado de São Pau-
lo. Caso o número de inscritos
seja superior ao número de va-
gas, serão priorizadas as pesso-
as desempregadas, com baixa
renda e com deficiência.

A escolha do curso foi rea-
lizada após análise das deman-
das de mercado da região, jun-
tamente ao município. O obje-
tivo é fazer a conexão entre

aprendizado e empregabilida-
de, oferecendo treinamento em
segmentos em que há vagas
em aberto.

A convocação dos candida-
tos selecionados ocorrerá por e-
mail. As aulas têm previsão de
início para o dia 21 de agosto.
Para receber o certificado, o alu-
no deve ter ao menos 75% de pre-
sença nas aulas do curso.

CÂMARA (São Paulo)
Vereadores e vereadoras [maioria pelas reeleições] já têm ma-

terial [físico e pra redes digitais] que usarão nas suas campanhas
2024, a partir de amanhã, 16 agosto. De 30 agosto a 3 outubro,
estarão na propaganda partidária [rádio e tv]

.
PREFEITURA (São Paulo)
Tipo debate [Estadão - Terra - FAAP] teve só uma novidade :

a participação de Marina Helena (Novo) como 2ª mulher com mais
intenções de votos. Em tempo : quais os motivos [da Band tv] que
barraram ela e não pro Marçal (PRTB) ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Cristão protestante [igreja Universal], Gilmaci Santos (Repu-

blicanos) aceitou o convite do católico e governador Tarcísio (Re-
publicanos) pra assumir como novo líder do governo. Em tempo :
o vice Ramuth, que é do judaísmo também aceitou

.
GOVERNO (São Paulo)
Ex-prefeitos [São José dos Campos e São Paulo], o vice-gover-

nador Ramuth e o Secretário Kassab (ambos PSD) desempenham
papéis importantes nos atendimentos às famílias dos 62 mortos na
queda do avião [ex-Passaredo] em Valinhos

.
CONGRESSO (Brasil)
Enquanto o deputado (SP) Bolsonaro (PL) quer a cassação do

Alexandre (STF e ex-TSE) e convoca conservadores das direitas
pra um novo “7 setembro” nas ruas pelo Brasil, o Pacheco (PSD -
MG), presidente do Senado, diz que não vai pautar

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
A ‘sugestão’ do ministro [de fato do Lula] Amorim é tão impro-

vável de rolar [novas eleições na Venezuela do ditador Maduro e
sua falsa reeleição], que a leitura é de que ‘tentou apaziguar’ a
guerra civil [do Maduro contra oposição e povo]

.
PARTIDOS (Brasil)
Cristãos protestantes, filiados aos 11 partidos que tão apoian-

do a tentativa de reeleição do prefeito paulistano Ricardo Nunes
(MDB), tão dando risada que pesquisas só ‘descobriram’ agora
que suas igrejas votam em católicos em vez de ateus ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Alexandre Moraes [atual STF e ex-TSE] poderá usar argumen-

tos das defesas do ex-juíz federal (PR) e atual senador Sérgio
Moro ? Alegar que juízes falam com colegas, Ministério Público e
demais membros dos Tribunais, antes das decisões ?

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, esta coluna de política recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP), por se tornar referência das Liberda-
des [Concedidas por DEUS]. No X @cesarnetoreal



Ideb cresce e mostra aumento da
qualidade da educação básica
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Os ensinos fundamental e
médio no Brasil estão conseguin-
do retomar a trajetória positiva
observada nos anos anteriores à
pandemia, em especial quando o
recorte são os anos iniciais do
fundamental (do 1º ao 5º ano), com
o país conseguindo atingir a meta
de seis pontos – valor que tem
como referência o desempenho de
nações desenvolvidas, segundo
resultados do Programa Interna-
cional de Avaliação de Estudan-
tes (Pisa), da Organização para a
Cooperação e o Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE).

Segundo o Índice de Desen-

volvimento da Educação Básica
(Ideb) de 2023, divulgado na quar-
ta-feira (14), em Brasília, pelo Mi-
nistério da Educação (MEC), nos
anos finais do ensino fundamen-
tal (do 6º ao 9º ano), o Brasil al-
cançou 5 pontos. Apesar de não
ter atingido a meta de 5,5 pontos,
o resultado demonstra uma reto-
mada positiva na comparação com
o período pré-pandêmico (2019),
quando obteve 4,9 pontos.

Em 2021, ano em que, devido
à pandemia, a taxa de aprovação
foi influenciada por políticas que
evitaram prejuízos ainda maiores
aos estudantes, a nota obtida foi

naturalmente maior: 5,1 pontos.
O ensino médio registrou 4,3

pontos em 2023, também abaixo
da meta de 5,2 pontos. O resulta-
do, no entanto, apresenta evolu-
ção, se comparado a 2019 e 2021,
quando a pontuação obtida al-
cançou 4,2 pontos.

Qualidade
O Ideb é o principal instru-

mento de monitoramento da qua-
lidade da educação básica do
país. Ao reunir dados sobre o ín-
dice de aprovação e de desem-
penho dos estudantes em língua
portuguesa e matemática, ele ave-

rigua desempenho e indicadores
de fluxo e trajetória escolar.

“Estamos encerrando um ci-
clo que era para ser finalizado em
2022, com o Ideb de 2021. O Ideb
norteia caminhos e tomadas de
decisões para a educação básica
do país, e determina o que deve
ser melhorado para garantir pro-
gramas e iniciativas que assegu-
rem o atendimento das necessi-
dades da população”, explicou o
ministro da Educação, Camilo
Santana, ao apontar o índice
como principal instrumento de
monitoramento da educação bá-
sica do país. (Agência Brasil)

Com o setor aéreo em evidên-
cia devido a um trágico acidente
que vitimou 62 pessoas, o Minis-
tério Público do Trabalho (MPT)
reafirmou sua posição contrária
a qualquer mudança nas normas
em vigor que resulte em aumento
da jornada de trabalho ou redu-
ção do intervalo de descanso de
pilotos de aviões, bem como de
comissários e mecânicos de voo.

“Profissionais que atuam no
transporte aéreo devem ter jor-
nada de trabalho reduzida para
evitar os riscos decorrentes da
fadiga, que impactam a saúde
desses trabalhadores e a própria
segurança operacional dos
voos”, sustenta o órgão respon-
sável por fiscalizar o cumprimen-
to da legislação trabalhista, em
nota divulgada na terça-feira (13).

A manifestação diz respeito a
uma iniciativa da Agência Nacio-
nal de Aviação Civil (Anac), que
por meio de consulta pública
“está discutindo alterações nas
regras sobre gerenciamento de
fadiga entre profissionais da avi-
ação comercial”.

Na segunda-feira (12), termi-
nou o prazo para aeronautas, es-
pecialistas e representantes de
empresas e organizações interes-
sadas apresentarem à agência
propostas de alterações no Re-
gulamento Brasileiro de Aviação
Civil (RBAC) nº 117 que regula-
menta o tema.

Além da consulta pública, ini-
ciada em 11 de junho, a Anac re-
alizou, em 28 de junho, em Brasí-
lia, uma audiência pública para
debater os principais pontos de
alteração dos atuais requisitos de
gerenciamento do risco de fadi-
ga na aviação.

Segundo a Anac, a eventual
revisão das normas em vigor bus-
ca “aprimorar a norma que regula
o tema, aperfeiçoar as possibili-
dades de negociação entre pro-
fissionais e empresas e promo-
ver melhores condições para o
fomento de jornadas mais produ-
tivas”.

“A atualização do regulamen-
to pretende revisar critérios para
o gerenciamento da fadiga nas
tripulações das operações regi-
das pelo RBAC nº 121, obede-
cendo a legislação em vigor,
sem descuidar da segurança
dessas operações”, informou a
Anac ao ser consultada pela
Agência Brasil sobre a manifes-
tação crítica do MPT.

Exaustão
Na nota de terça-feira, o MPT

reafirma o posicionamento con-
trário à proposta de revisão da
RBAC nº 117, lembrando que, du-

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) retomou na quarta-fei-
ra (14), em Brasília, o julgamen-
to de uma ação da Procurado-
ria-Geral da República (PGR)
contra regras de sigilo e de res-
trição ao compartilhamento de
investigações sobre acidentes
aéreos no país.

O caso chegou ao Supremo
em fevereiro de 2017 e será re-
tomado após a queda do voo
da Voepass, ocorrida na sexta-
feira (9), em Vinhedo, no esta-
do de São Paulo. A todo, 62
pessoas morreram.

A ação começou a ser julgada
em 2021 no plenário virtual. Na
ocasião, o ministro Nunes Mar-
ques votou pela constitucionali-
dade da Lei 12.970/2014, que alte-
rou o Código Brasileiro de Aero-
náutica (CBA) e estabeleceu as
medidas questionadas. Após o
voto do ministro, que é relator do
caso, o julgamento foi suspenso
por um pedido de vista do minis-
tro Alexandre Moraes.

Os questionamentos ocor-
rem porque as investigações re-
alizadas pelo Centro de Inves-

STF julga regras
para investigação de

acidentes aéreos
tigação e Prevenção de Aciden-
tes Aeronáuticos (Cenipa) ser-
vem para prevenção de outros
acidentes, ou seja, não têm pro-
pósito de punir os envolvidos.

Por outro lado, o Ministério
Público e a Polícia Federal (PF)
buscam a responsabilização cri-
minal de eventuais irregularida-
des cometidas pelos fabrican-
tes das aeronaves, pilotos, me-
cânicos e companhias aéreas.

O principal ponto questio-
nado pela PGR trata da finalida-
de da investigação conduzida
pelo Cenipa. Conforme a lei, a
investigação realizada pela Ae-
ronáutica não pode ser utiliza-
da para fins probatórios em pro-
cessos judiciais e administrati-
vos. Além disso, o acesso só
pode ocorrer mediante requisi-
ção judicial.

A procuradoria também de-
fende que o Ministério Público
e a Polícia Federal devem ter
acesso simultâneo às apura-
ções conduzidas pela Aeronáu-
tica e à comunicação de indíci-
os de crimes de forma obrigató-
ria. (Agência Brasil)

MPT critica possível
aumento da jornada de
trabalho de aeronautas

rante a audiência pública de 28
de junho, a coordenadora nacio-
nal de Defesa do Meio Ambiente
do Trabalho e da Saúde do Tra-
balhador e da Trabalhadora (Co-
demat), Cirlene Luiza Zimmer-
mann, apontou que os aeronau-
tas já sofrem com jornadas exaus-
tivas. E que há o risco dessas
serem agravadas caso a propos-
ta em debate seja aprovada de
forma a flexibilizar os limites má-
ximos de jornada de trabalho e o
intervalo mínimo de descanso.

“A tendência mundial é de
redução de jornadas, pois existe
um problema global envolvendo
a questão da saúde mental dos
trabalhadores. No transporte aé-
reo, a questão está diretamente
ligada à segurança da socieda-
de”, disse Cirlene na audiência,
frisando que, dadas suas carac-
terísticas, o trabalho dos aero-
nautas já envolve grande “risco
de lesões ou agravos à saúde re-
sultando, por exemplo, em estres-
se, problemas do ciclo circadia-
no do sono, afetação do humor,
memória, cansaço psicológico e
físico (desgaste mental), cânce-
res, fadiga muscular, doenças res-
piratórias e cardíacas”.

Na resposta que enviou na
quarta-feira à Agência Brasil, a
Anac destaca que a RBAC nº 117
ainda não sofreu nenhuma mu-
dança, e que a proposta inicial
não afasta a obrigação legal do
limite máximo de jornada ser pac-
tuada entre trabalhadores e em-
presas aéreas, por meio de acor-
do ou convenção coletiva de tra-
balho quando a jornada diária
superar 12 horas. Nos casos de
jornadas superiores a 12 horas, a
Anac esclarece que permanece
valendo a regra que estabelece
que o período de repouso se-
guinte deve ser de, pelo menos,
12 horas mais duas vezes o tem-
po que a jornada ultrapassa 12
horas.

Consultada, a Associação
Brasileira das Empresas Aéreas
(Abear) se limitou a informar que,
atualmente, as empresas aéreas
brasileiras já gerenciam as esca-
las de trabalho de seus tripulan-
tes por meio de “um processo
robusto e consolidado, similar às
melhores práticas mundiais e ali-
nhado com os maiores operado-
res aéreos que compõem o gru-
po de excelência da aviação mun-
dial”, em consonância com Códi-
go Brasileiro de Aeronáutica, a
Lei do Aeronauta e os regula-
mentos da Anac em vigor.

A manifestação do MPT so-
bre o tema está disponível na
página do órgão na internet.
(Agência Brasil)

CCJ do Senado aprova PEC que pode
reduzir verba para candidatos negros
A Comissão de Constituição

e Justiça (CCJ) do Senado apro-
vou, na quarta-feira (14), em Bra-
sília, a chamada PEC da Anistia
(9/2023). Ela reduz a verba obri-
gatória que os partidos devem
transferir aos candidatos pretos
e pardos e transfere para as pró-
ximas eleições os recursos não
gastos com as cotas raciais nos
pleitos anteriores, além de permi-
tir uma renegociação de dívidas
tributárias das legendas.

A votação foi realizada de
forma simbólica, quando os par-
lamentares não precisam registrar
o voto no painel eletrônico. Foi
aprovada ainda a urgência da
matéria. Agora, ela será analisa-
da no plenário do Senado, já ten-
do sido aprovada na Câmara dos
Deputados. Por se tratar de uma
Proposta de Emenda à Constitui-
ção (PEC), ela não passa pela san-

ção presidencial.
Caso aprovada, a PEC pode

reduzir as verbas para as candi-
daturas de pessoas pretas e par-
das, uma vez que a regra atual
determina que os gastos sejam
proporcionais ao número de can-
didatos brancos ou negros, se-
gundo definiu, em 2020, o Supre-
mo Tribunal Federal (STF).

Ou seja, caso 50% dos candi-
datos de um partido sejam ne-
gros, os recursos para esses can-
didatos também devem ser de
50% do total. Com essa PEC, os
recursos obrigatórios para os
candidatos negros e negras se-
rão de 30%.

“Em 2020, os recursos de
campanhas eleitorais teriam que
ter uma participação proporcio-
nal às candidaturas. Isso foi fei-
to de última hora, e os partidos
tiveram dificuldade de cumprir

essa determinação do STF”, jus-
tificou o relator da matéria, sena-
dor Marcelo Castro (MDB/PI).

O parlamentar ainda criticou
o apelido dado pela imprensa à
proposta de PEC da Anistia, afir-
mando que os partidos que não
cumpriram as cotas raciais nas
eleições anteriores não terão as
multas perdoadas, mas terão que
compensar o valor nas próximas
quatro eleições.

“Nós estamos dando uma
chance aos partidos para que
aquilo que eles não gastaram do
percentual eles possam dividir em
quatro eleições”, explicou o rela-
tor.

A PEC ainda permite a rene-
gociação de dívidas tributárias
das legendas. O relator Marcelo
Castro argumentou que a Cons-
tituição garante imunidade tribu-
tária aos partidos. “Infelizmente,

a Receita tem extrapolado os seus
limites, tem dado sanções aos
partidos e muitos se encontram
endividados”, destacou.

Com a proposta aprovada, os
partidos poderão parcelar os dé-
bitos tributários em até 180 me-
ses e os previdenciários em até
60 meses, com perdão das mul-
tas e dos juros acumulados. A
PEC também dispensa a necessi-
dade de o candidato fornecer ao
partido um recebo dos recursos
recebidos.

“Todo esse dinheiro hoje é um
dinheiro bancário, é um dinheiro
contábil que deixa o rastro de
onde saiu. Saiu do Fundo Eleito-
ral para um determinado candi-
dato, não há necessidade de re-
cibo. Já está comprovado, na prá-
tica, que o dinheiro foi transferi-
do”, justificou. (Agência Brasil)

Exportação de mel do Paraná
cresce 113% no 1º semestre

A exportação de mel natural
do Paraná cresceu 113% no pri-
meiro semestre deste ano, na
comparação com o mesmo perío-
do de 2023. Foram 2.191 tonela-
das em 2024, contra 1.026 tonela-
das de janeiro a junho do ano
passado. O crescimento do vo-
lume também foi acompanhado
pelo aumento na receita, com US$
5,5 milhões nos primeiros seis
meses deste ano, 77% a mais que
os US$ 3,1 milhões de 2023.

O levantamento é do Institu-
to Paranaense de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (Ipar-
des), com dados da Secretaria de
Comércio Exterior (Secex), do
Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços.

O Paraná foi o quarto maior
exportador de mel do País no pe-

ríodo de janeiro a junho. O Piauí
aparece em primeiro lugar, com
US$ 14,4 milhões e 5.920 tonela-
das; Minas Gerais em segundo,
com US$ 7,7 milhões e 2.918 to-
neladas vendidas ao Exterior; e
Santa Catarina, na terceira posi-
ção, vendeu US$ 6,3 milhões e
2.522 toneladas.

De acordo com o levantamen-
to do Ipardes, os Estados Uni-
dos figuram como o principal
mercado do mel do Paraná, repre-
sentando 75% das exportações.
Houve incremento do volume
neste ano. Foram 1.646 toneladas,
com receita de US$ 4,1 milhões,
ante 569 toneladas e US$ 1,7 mi-
lhão em exportações no mesmo
período do ano passado.

Além dos Estados Unidos, 22
países compraram mel do Paraná

no primeiro semestre deste ano,
com destaque também para Ca-
nadá (US$ 739 mil e 302 tonela-
das); Alemanha (US$ 300 mil e
119 toneladas); e Austrália (US$
288 mil e 121 toneladas). Desde o
início da série histórica, em 1997,
o mel paranaense já chegou a 54
países.

Outro dado relevante é a
abrangência do mercado. O mel
produzido no Estado chega a
países da Europa, Ásia, África,
Oceania e América, demonstran-
do a força da apicultura do Para-
ná no comércio internacional.
Entre os 23 países que compra-
ram o produto no primeiro semes-
tre deste ano estão Singapura, na
Ásia, que importou 12 quilos, e a
Turquia, localizada entre Europa
e Ásia, que obteve apenas dois

quilos do Estado.
Segundo o Agrostat Brasil,

base de dados do Ministério da
Agricultura e Pecuária, no pri-
meiro semestre de 2024 as em-
presas nacionais exportaram
17.683 toneladas de mel in na-
tura, volume 18,65% maior do
que as 14.903 toneladas em
igual período de 2023. O fatu-
ramento em dólares foi de US$
45 milhões, 9,5% menor que nos
primeiros seis meses de 2023
(US$ 49,2 milhões).

Assim como no Paraná, o
principal destino para o mel bra-
sileiro exportado nos seis primei-
ros meses de 2024 foram os Esta-
dos Unidos, com 80,2% de todo
volume vendido, com 14.181 to-
neladas e receita cambial de US$
35,7 milhões. (AENPR)

Força Nacional vai reforçar
segurança em 8 estados durante

Concurso Unificado
O ministro da Justiça e Segu-

rança Pública, Ricardo Lewando-
wski, autorizou, na quarta-feira
(14), o uso da Força Nacional de
Segurança Pública (FNSP) em
ação de apoio à aplicação das
provas do Concurso Público Na-
cional Unificado (CPNU), no pró-
ximo domingo (18). As portarias
com as autorizações para empre-
go do efetivo em Roraima, no Rio
Grande do Sul e em Mato Grosso
foram publicadas no Diário Ofi-
cial da União.

Com a decisão, até o momen-
to, a Força Nacional de Seguran-
ça Pública, coordenada pelo Mi-
nistério da Justiça e Segurança
Pública, atuará em oito estados
brasileiros. À Agência Brasil, a
pasta informou que a Força Na-
cional já recebeu a autorização
dos governos estaduais para
apoiar o Ministério da Gestão e
Inovação em Serviços Públicos
(MGI) na segurança e logística
do certame no Amazonas, Mato
Grosso do Sul, Maranhão, Pará e
Rio de Janeiro, além de Mato
Grosso, Rio Grande do Sul e Ro-

raima.
O esquema de segurança

nesses oito estados contará com
135 agentes da Força Nacional,
além de 450 servidores dos cen-
tros coordenados pela Secreta-
ria Nacional de Segurança Públi-
ca (Senasp), 700 da Polícia Ro-
doviária Federal (PRF), 500 da
Polícia Federal (PF) e 100 da
Agência Brasileira de Inteligên-
cia (Abin), num total de 1.885 ser-
vidores.

Nos demais estados, o Minis-
tério da Justiça explicou que as
tratativas com os governadores
para receber a Força Nacional
estão em andamento.

Atuação
O emprego da Força Nacio-

nal de Segurança Pública em
apoio à realização do CPNU ocor-
re sob coordenação da Polícia
Federal, em articulação com os
órgãos de segurança pública es-
taduais. As equipes da Força
Nacional permanecerão nos es-
tados de sexta (16), ou seja, an-
tes da data de realização das pro-

vas; e permanecerão até segun-
da-feira (19), após a realização do
certame. O número de pessoas
destinado a cada uma dessas lo-
calidades obedece ao planeja-
mento definido pela Secretaria
Nacional de Segurança Pública,
do ministério.

Localidades
No Rio de Janeiro, a FNSP já

está em operação e tem ofereci-
do suporte nas ações de segu-
rança de órgãos estaduais e fe-
derais, como a Polícia Rodoviá-
ria Federal (PRF), a Polícia Fe-
deral (PF) e a Polícia Militar flu-
minense. No Amazonas, os mu-
nicípios atendidos são Tabatin-
ga, Coari, Lábrea, Tefé e São
Gabriel da Cachoeira. Em Mato
Grosso do Sul, a ação ocorrerá
em Corumbá.

No Pará, cinco municípios
contarão com a presença de equi-
pes da FNSP para fortalecer o
ambiente de segurança para a
aplicação das provas do CPNU:
São Félix do Xingu, Oriximiná,
Santana do Araguaia, Monte Ale-

gre e Redenção. Nas demais uni-
dades federativas – Mato Gros-
so, Roraima, Rio Grande do Sul e
Maranhão – as tropas da Força
Nacional reforçarão a segurança
em todo o estado, no mesmo pe-
ríodo.

Força Nacional
Criada há 20 anos, a Força

Nacional de Segurança Pública
está presente em várias regiões
do Brasil. O efetivo é composto
por bombeiros, policiais civis,
militares e peritos. O emprego pla-
nejado da Força Nacional nos
estados é autorizado somente
pelo ministro da Justiça e Segu-
rança Pública.

A Força Nacional atua no au-
xílio às ações de inteligência re-
lacionadas às atividades para pre-
servar a ordem pública e a segu-
rança de pessoas e do patrimô-
nio e, também, no apoio à prote-
ção de indivíduos, grupos e ór-
gãos da sociedade que promo-
vam e protejam os direitos huma-
nos e as liberdades fundamen-
tais. (Agência Brasil)



PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35.300.555830
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 2024
A Reunião do Conselho de Administração foi realizada no dia 29 de julho de 2024, às 13h, na sede social da 
Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, Conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900, tendo sido deliberado 
o seguinte assunto: Deliberar nos termos do artigo 59, parágrafo 1º da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 17, “(j)” do Estatuto Social da 
Companhia sobre: (i) a 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, em até 3 (três) séries, no valor total de, inicialmente, R$ 375.000.000,00 (trezentos 
e setenta e cinco milhões de reais), pela Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as 
quais serão objeto de colocação privada perante a Virgo Companhia de Securitização, sociedade por ações 
com registro de companhia securitizadora, na categoria “S2” perante a Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), sob o nº 728, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 
207, 16º andar, conjunto 162, Bairro Butantã, CEP 05.501-900, inscrita no CNPJ sob nº 08.769.451/0001-
08 (“Securitizadora” ou “Debenturista”), conforme disposto no “Instrumento Particular de Escritura da 2ª 
(Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 
Até Três Séries, para Colocação Privada, da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.” (“Escritura 
de Emissão”) a ser celebrado entre a Companhia e a Securitizadora, que servirão de lastro dos CRI 
(conforme definido abaixo); (ii) a aprovação da celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer 
instrumentos necessários à emissão das Debêntures e dos certificados de recebíveis imobiliários para 
a 180ª (centésima octogésima) emissão, em até 3 (três) séries, de certificados de recebíveis imobiliários 
da Securitizadora, que serão emitidos dos direitos creditórios devidos pela Companhia por força da 
Escritura de Emissão (“Créditos Imobiliários”) decorrentes das Debêntures (“CRI”), nos termos da 
Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada (“Lei 14.430”), da Resolução do Conselho 
Monetário Nacional nº 5.118, de 1º de fevereiro de 2024, conforme alterada (“Resolução CMN 5.118”) 
e normativos da CVM, em especial, a Resolução da CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme 
alterada (“Resolução CVM 60”), a ser disciplinada pelo “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
da 180ª (centésima octogésima) emissão, em até 3 (três) séries, da Virgo Companhia de Securitização, 
Lastreados em Créditos Imobiliários Devidos pela Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.”, a ser 
celebrado entre a Securitizadora, na qualidade de emissora dos CRI, e a Oliveira Trust Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário dos CRI (“Termo de Securitização” 
e “Agente Fiduciário dos CRI”, respectivamente), sendo certo que os CRI serão objeto de oferta pública 
de distribuição, sob o rito de registro automático, sem análise prévia, sendo destinada exclusivamente a 
investidores qualificados, conforme definidos nos artigos 12 e 13 da Resolução da CVM nº 30, de 11 de 
maio de 2021, conforme alterada, nos termos da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 160”), da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada 
e da Resolução CVM 60 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), em regime 
de garantia firme de colocação, incluindo, mas não se limitando, aos seguintes contratos: (a) a Escritura 
de Emissão, (b) o “Instrumento Particular de Contrato de Distribuição Pública, Sob Regime de Garantia 
Firme de Colocação, dos Certificados de Recebíveis Imobiliários em até 3 (três) Séries da 180ª (centésima 
octogésima) Emissão da Virgo Companhia de Securitização, lastreado em Créditos Imobiliários devidos 
pela Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.” (“Contrato de Distribuição”), a ser celebrado entre 
a Securitizadora, a Companhia e as instituições intermediárias a serem contratadas para a realização da 
Oferta (“Coordenadores”), e (c) os eventuais aditamentos aos documentos indicados nos itens anteriores; 
(iii) a autorização para a Diretoria da Companhia e/ou os procuradores por esta nomeados tomarem todas 
as providências e praticar todos os atos necessários à realização e formalização da Emissão e da Oferta, 
em virtude das matérias previstas nos itens (i) e (ii) acima; e (iv) a ratificação de todos os atos praticados 
até a presente data, pela Diretoria da Companhia e/ou pelos demais representantes da Companhia, 
necessários para a consecução das matérias constantes das deliberações acima. Referido ato societário 
encontra-se registrado na JUCESP sob o nº 298.394/24-8 em sessão de 07/08/2024, e sua versão na 
íntegra encontra-se disponível nos websites: https://ri.planoeplano.com.br/ e https://www.jornalodiasp.
com.br/leiloes-publicidade-legal/.

GRUPO PONTO DE APOIO DE SÃO PAULO  
LIGUE TAXI - GPASP

CNPJ 53.989.711/0001-05
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os Senhores Associados da Ligue Taxi Gpasp - Grupo Ponto de Apoio de São 
Paulo, situado a Rua Silveira Rodrigues, 176 - Bairro Siciliano, CNPJ 53.989.711/0001-
05, convocados a participarem da Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no 
dia 02/09/2024, na sede da Ligue-Taxi, situada à Rua Silveira Rodrigues, 176, Bairro 
Siciliano, São Paulo - SP, com a primeira chamada as 07:00hs, segunda chamada 
as 08:00hs e terceira chamada as 09:00hs  e com término às 16h00, com a seguinte 
Ordem do Dia: 1- Ratificação dos atos administrativos; 2- Ratificação da eleição 
ocorrida em 11/05/2024. São Paulo, 15 de agosto de 2024. São Paulo, 15 de agosto 
de 2024. Ligue Taxi - Antonio Cauzzo Neto – Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1149565-12.2023.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 26ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. DANIEL LUCIO DA SILVA PORTO, na forma da Lei, FAZ SABER a LETÍCIA 
STEPHANOVITZ BLADO, CPF 603.895.883-50, que Sociedade Beneficente de Senhoras-Hospital Sirio-libanês, ajuizou uma 
ação de Procedimento Comum Cível objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 512.502,17 (09/2023), corrigido e 
acrescido de encargos legais, referente ao débito das Notas-Fiscais de Serviço nºs 02444428, 02446200 e 02455245. 
Encontrando-se a requerida em lugar ignorado, foi deferida a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.  
Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 25 de julho de 2024.                                              N - 15 e 16

SEVEN IT COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS EM TECNOLO-
GIA E GESTÃO INTEGRADA DE NEGÓCIOS E SERVIÇOS

CNPJ/MF nº. 18.232.204/0001-13 - NIRE 354.001.6069-1
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

SEVEN IT COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS EM TECNOLOGIA, 
inscrita no CNPJ/MF sob n. 18.232.204/0001-13, e NIRE 354.001.6069-1, com sede 
na Rua Machado Bittencourt, n. 361, Conjuntos 408, 409, 410 e 441, Bairro Vila Cle-
mentino, CEP: 04044-000, na cidade de São Paulo/SP, através de sua presidente em 
exercício, Srta. Simone Cristina Leite Vital e dos poderes que lhe são conferidos pelos 
artigo 37 de seu Estatuto Social e da Lei nº 5.764/71, pelo presente EDITAL e na forma 
de seu Estatuto Social, CONVOCA a todos os seus cooperados para a Assembleia 
Geral extraordinária, nos termos do artigo 31° do Estatuto Social, que se realizará na 
sua sede com sede na Rua Machado Bittencourt, n. 361, Conjuntos 408, 409, 410 e 
441, Bairro Vila Clementino, CEP: 04044-000, na cidade de São Paulo/SP em 29 (vinte 
e nove) de agosto de 2024, em 1ª convocação às 18h00, com 2/3 (dois terços) dos 
associados; em 2ª convocação às 19h00, com a metade mais um dos associados e em 
3ª e última convocação às 20h00, cuja realização depende do quórum mínimo de 50 
(cinquenta) associados, ou no mínimo 20% (vinte por cento) do total dos associados, 
prevalecendo o menor número, em terceira convocação, exigida a presença de no mí-
nimo 4(quatro) associados, para deliberar a seguinte ordem do dia: I - Deliberar sobre 
a nomeação de um liquidante conforme artigo 56 do seu estatuto social. São Paulo, 13 
de agosto de 2024. Simone Cristina Leite Vital - Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032407-36.2023.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CARLOS ALEXANDRE AIBA AGUEMI, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) BRUNO GESUALDI VALERIO, CNPJ 35802609000169, que lhe foi proposta uma ação de Execução 
de Título Extrajudicial por parte de Wire Flex Produtos Metalúrgicos Ltda, para receber a quantia de R$ 49.163,71 (maio/2024), 
referente às notas fiscais anexadas aos autos. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, expede-se o 
presente EDITAL, para que em 03 dias úteis, a fluir após o prazo supra, pague o débito atualizado, acrescido das cominações 
legais, caso em que a verba honorária será reduzida pela metade e, querendo, ofereça embargos no prazo de 15 dias úteis, 
facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em 
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção e juros, 
sob pena de penhora e avaliação de bens, ficando advertido que será nomeado curador especial em caso de revelia nos 
termos do art. 257, IV do CPC. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de agosto de 2024.          |15,16| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1083331-82.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
VARA EMPRESARIAL E CONFLITOS DE ARBITRAGEM, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME DE 
PAULA NASCENTE NUNES, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) EDUARDO PRADA, Brasileiro, Casado, Empresário, RG 
227152487, CPF 11297923820, com endereço à Rua Venceslau Flexa, 189, Jardim Paulistano, CEP 01445-020, São Paulo – SP 
e METACOM MINERAÇÃO LTDA., CNPJ 17203607000171, com endereço à Travessa Francico Antonio, 23, São Tomé, CEP 
59400-000, Sao Tome - RN, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Boneser Trading Limited, 
alegando em síntese: ajuizou Ação Indenizatória na qual requer condenar os réus na restituição do valor de R$ 21.709.652,14 
(dez/23), ou, subsidiariamente, requer-se a condenação dos requeridos a restituir o valor por meio da transferência à autora da 
titularidade das licenças minerais obtidas em nome dos réus, bem como, a entrega de todos os estudos feitos nas áreas das 
licenças em questão, tanto os disponíveis em poder do geólogo responsável, quanto os que estão sob a tutela da Agência 
Nacional deMineração – ANM; ou ainda, alternativamente, a condenação a restituir o valor complementarmente por meio da 
transferência à autora de tantas quotas da empresa requerida forem necessárias ao ressarcimento do valor indenizatório . 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel,caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de agosto de 2024.      |15,16| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008173-23.2019.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível,
do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LARISSA
KWIEK JOVANOVICH QUEIROZ, CPF 405.940.558-22, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de
Sociedade Beneficente São Camilo, objetivando a quantia de R$ 25.180,20 (setembro de 2019), decorrente dos Recibos Provisórios de
Serviços n°s 241207, 241206, 249087, 249088 e 249291, oriundos da prestação de atendimento médico/hospitalar. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de julho de 2024.        15 e 16/08/2024
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1,5 milhão de brasileiros são afetados
por remoções forçadas no Brasil

Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 15 DE AGOSTO DE 2024Página 4

Um levantamento inédito, pro-
duzido pela Campanha Nacional
Despejo Zero e divulgado na quar-
ta-feira (14), mostra que mais de
1,5 milhão de brasileiros sofreram
com despejos ou remoções força-
das entre outubro de 2022 e julho
de 2024. Isso representou aumen-
to de 70%, já que em outubro de
2022, 898.916 pessoas tinham en-
frentado essa situação.

O mapeamento reúne casos
coletivos de remoção forçada de
pessoas e de comunidades in-
teiras, que foram expulsas de
seus locais de moradia. Isso in-
clui não só os casos judicializa-
dos, mas também processos ad-
ministrativos promovidos pelo
poder público.

O aumento verificado no pe-
ríodo, explicou Raquel Ludermir,
gerente de Incidência Política da
organização Habitat para a Hu-
manidade Brasil, pode estar re-
lacionado ao fato de que, duran-
te a pandemia de covid-19, o Su-
premo Tribunal Federal (STF)
determinou a suspensão dos

despejos e a reintegração de
posse contra famílias vulnerá-
veis. A medida acabou durando
até o final de outubro de 2022.
“Até esse momento, vários ca-
sos ficaram represados por essa
determinação do STF. Depois
disso, a gente teve a liberação, e
os despejos voltaram a ser legais.
Então, o que a gente nota é um
aumento muito expressivo que
reflete a retomada do andamento
desses processos judiciais de
despejo e ameaça de reintegra-
ção de posse, de uma forma ge-
ral”, disse ela, em entrevista à
Agência Brasil e à TV Brasil.

Outro fator que pode ter con-
tribuído para esse aumento, ex-
plicou Raquel, é o custo de vida
elevado como reflexo da pande-
mia. “A gente sabe que, durante
a pandemia, houve um empobre-
cimento muito sério das pessoas
e o custo de vida aumentou bas-
tante. Então é possível que mui-
tas pessoas tenham recorrido a
ocupações”, lembrou. “Se a fa-
mília já está morando de forma

precária, está morando de favor,
às vezes está tendo que compro-
meter alimentação e segurança
alimentar para pagar o aluguel no
final do mês, aí ela pode recorrer
a uma ocupação urbana”.

A crise habitacional brasilei-
ra tem classe, gênero e raça, re-
velou o levantamento. A grande
maioria dos afetados é formada
por pessoas que se autodeclaram
pretas e pardas (66,3% do total),
mulheres (62,6%) e que ganham
até dois salários-mínimos
(74,5%). “Estamos falando de
pessoas predominantemente de
baixa renda, muito vulnerabiliza-
das do ponto de vista socioeco-
nômico. É também uma popula-
ção predominantemente negra e,
muitas vezes, chefiada por mu-
lheres. Existe uma dívida históri-
ca do país em relação à demanda
dessa população por moradia”.

Do total de vítimas dessas
remoções e despejos, cerca de
267 mil são crianças e mais de
262 mil, pessoas idosas. “Sabe-
mos que apesar de a moradia ser

um direito constitucional e um
direito humano, ainda estamos
em um país em que existem pelo
menos 6 milhões de pessoas em
situação de déficit habitacional
e mais 26 milhões em condição
de inadequação habitacional. A
pesquisa indica a ponta do ice-
berg de um problema histórico
no Brasil. Estamos falando aqui
da moradia, do problema da luta
pela terra e de como isso está
atrelado às questões da pobre-
za e de interseccionalidades”,
disse Raquel Ludermir.

Segundo a Campanha Naci-
onal Despejo Zero - articulação
nacional composta por 175 or-
ganizações que atuam na luta
pelo direito à vida na cidade e
no campo e que fez o mapeamen-
to de forma coletiva - esse nú-
mero pode ser ainda maior já que
a pesquisa não considera a po-
pulação em situação de rua e
pessoas que estão ameaçadas
por desastres socioambientais.

O que o levantamento con-
seguiu apontar é que, do total

de vítimas de despejos ou remo-
ções forçadas, 333.763 corres-
pondem a famílias ameaçadas,
42.098 a famílias despejadas e
78.810 a famílias vivendo com o
despejo suspenso.

Entre as regiões mais afeta-
das, São Paulo lidera o ranking
com o maior número de famílias
ameaçadas (90.015) e despeja-
das (9.508). O estado de Pernam-
buco aparece na segunda posi-
ção no ranking de famílias ame-
açadas (43.411) e em quinto no
de despejadas (2.194). Já o esta-
do do Amazonas aparece na se-
gunda posição em número de
despejados (5.541) e em terceiro
no de ameaçados (31.902).

Para a gerente da organiza-
ção, é urgente que se pense em
uma política nacional de media-
ção de conflitos fundiários, com
esforço interministerial para que
o problema seja resolvido. Ou-
tro ponto levantado por ela diz
respeito às legislações e deci-
sões judiciais. “Temos diversas
medidas em nível do Conselho

Nacional de Justiça, como por
exemplo a Resolução 510 de
2003, que estabelece a necessi-
dade de mediação desses con-
flitos com visitas in loco, ou seja,
é o juiz descer do escritório e
realmente colocar o pé na terra e
conhecer as pessoas que estão
sendo removidas”.

Também é preciso, segundo
ela, que se encerrem propostas
legislativas que pretendem margi-
nalizar ainda mais essas pessoas.
“Há propostas legislativas que es-
tão tramitando e que estabelecem -
ou tentam estabelecer - que as pes-
soas que precisam ocupar imóveis
ou terrenos percam também seus
direitos a programas sociais, como
o Bolsa Família, o Benefício de Pres-
tação Continuada (BPC) ou o direi-
to de participar de concursos públi-
cos. Existe aqui uma tentativa de
punir duplamente a população que
já está bastante vulnerabilizada, ou
seja, uma pessoa que já não tem di-
reito à moradia, além de tudo, corre
o risco de perder o direito a um pro-
grama social”. (Agência Brasil)

OMS declara mpox como emergência
em saúde pública global

A Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou na quar-
ta-feira (14) que o cenário de mpox
no continente africano constitui
emergência em saúde pública de
importância internacional em ra-
zão do risco de disseminação
global e de uma potencial nova
pandemia. Este é o mais alto ní-
vel de alerta da entidade.

Em coletiva de imprensa em
Genebra, o diretor-geral da OMS,

Tedros Adhanom Ghebreyesus,
destacou que surtos de mpox
vêm sendo reportados na Repú-
blica Democrática do Congo há
mais de uma década e que as in-
fecções têm aumentado ao lon-
go dos últimos anos.

Em 2024, os casos já superam
o total registrado em 2023 e so-
mam mais de 14 mil, além de 524
mortes.

“A OMS vem trabalhando

para conter os surtos de mpox na
África e alertando que o cenário é
algo que deve preocupar a todos
nós. Na semana passada, convo-
quei o comitê de emergência para
avaliar a situação na República
Democrática do Congo e em ou-
tros países na África. Hoje, o co-
mitê se reuniu e informou que, em
sua visão, a situação constitui
emergência em saúde pública de
importância internacional.”

Tedros lembrou que o Centro

de Controle e Prevenção de Do-
enças africano (CDC África) já
havia declarado o cenário de
mpox na região como emergên-
cia em saúde pública de seguran-
ça continental. O anúncio foi fei-
to na terça-feira (13) pelo diretor-
geral da entidade, Jean Kaseya,
ao citar a rápida transmissão da
doença na África.

“Aceitei a recomendação do
comitê. A detecção e a rápida dis-
seminação de uma nova variante

de mpox na República Democrá-
tica do Congo, a detecção dessa
mesma variante em países vizi-
nhos que não haviam reportado
casos da doença anteriormente e
o potencial de disseminação em
toda a África e além são muito
preocupantes”, disse Tedros.

“Está claro que uma resposta
internacional de forma coordena-
da é essencial para interromper
esses surtos e salvar vidas. Uma
emergência em saúde pública de

importância internacional é o
mais alto nível de alarme na le-
gislação sanitária”, concluiu.

Em maio de 2023, quase uma
semana após alterar o status da
covid-19, a OMS declarou que a
mpox também não configurava
mais emergência em saúde pública
de importância internacional. Em
julho de 2022, a entidade havia de-
cretado status de emergência em
razão do surto da doença em di-
versos países. (Agência Brasil)

“Sozinhos não deixaremos de ser
pequenos”, diz Lula sobre integração
O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva defendeu, na quarta-fei-
ra (14), a integração dos países
da América do Sul para o desen-
volvimento da região e a busca
por parceiros comerciais fortes
fora do continente, como a Chi-
na. Lula afirmou que o Brasil
pode liderar esse processo, mas
que não quer ser imperialista.

“No mesmo espírito de reduzir
as desigualdades dentro dos paí-
ses, nós vamos cuidar muito, mas
muito forte da integração. Eu estou
convencido que nós temos que
convencer os países vizinhos de
que sozinhos nós não deixaremos
de ser pequenos. Juntos, a gente
pode fazer muita coisa”, disse.

“Para governar esse país, o
Brasil, tem que se apresentar as-
sim, com muita sabedoria, mas ao
mesmo tempo com muita humil-
dade para as pessoas não des-
confiarem. Nós não queremos ser
imperialistas [...]. É a construção

de uma relação de confiança e de
interesse que nos faz criar a ideia
de fomentar a América do Sul
como um bloco”, acrescentou o
presidente, lembrando que sem-
pre defendeu o aprimoramento
das relações nos blocos regio-
nais como a União de Nações Sul-
Americanas (Unasul) e a Comu-
nidade dos Estados Latino-Ame-
ricanos e Caribenhos (Celac).

No final do ano, Lula e o pre-
sidente chinês, Xi Jiping, terão
uma reunião bilateral, no Brasil,
em comemoração os 50 anos das
relações diplomáticas e, segun-
do Lula, está em discussão uma
parceria estratégica de longo pra-
zo com o país asiático. O presi-
dente afirmou ainda que irá ao
Peru para a reunião deste ano da
Cooperação Econômica Ásia-Pa-
cífico (Apec), onde a China quer
discutir rotas comerciais com a
América Latina.

“Nós queremos ser uma eco-

nomia mais forte do que jamais
nós fomos e nós precisamos pro-
curar parceiros. Não pense que
quando eu falo da China eu quero
brigar com os Estados Unidos,
pelo contrário, eu quero os Esta-
dos Unidos do nosso lado tanto
quanto eu quero a China. Eu que-
ro saber onde é que nós entramos,
qual é o lugar que eu vou entrar,
com quem que eu vou dançar?
Porque o Brasil precisa se respei-
tar e só vai se respeitar se a gente
tiver projeto”, disse, lembrando
que, há 15 anos, a China é o mai-
or parceiro comercial do Brasil.

Estados Unidos e China tra-
vam uma disputa por mercados
no mundo, enquanto a superpo-
tência americana se vê ameaçada
pelo rápido crescimento econô-
mico do país asiático.

Lula participou, da abertura
do fórum Um Projeto de Brasil,
promovido pela revista Carta
Capital em comemoração aos 30

anos da publicação. O evento
reuniu, em Brasília, líderes dos
setores público e privado para
debaterem sobre a integração
nacional e sul-americana e os ca-
minhos para uma transição ener-
gética justa e inclusiva.

No Brasil, ele citou os proje-
tos do Novo Programa de Acele-
ração do Crescimento (PAC), po-
lítica norteadora do atual gover-
no, construída com as sugestões
de estados e municípios.

No mercado externo, Lula dis-
se que o Brasil está reforçando
os vínculos com Argentina, Pa-
raguai, Bolívia, Chile, Peru, Equa-
dor, Venezuela, Guiana e Surina-
me e citou o projeto das cinco
rotas físicas de integração do
Brasil com os países vizinhos. A
primeira deve começar a operar
em 2025 e ligará toda a Região
Norte e parte do Nordeste à trí-
plice fronteira com Colômbia,
Peru e Equador. (Agência Brasil)

Se você compra pela inter-
net e receber mensagem ou e-
mail dizendo que sua encomen-
da foi taxada e por isso está re-
tida ou então pedindo que você
atualize seu endereço, fique
atento. Os correios emitiram um
alerta:  é golpe!

“Atenção! Novo golpe na
praça. Estelionatários têm en-
viado sms fingindo ser dos
Correios. Se você costuma fa-
zer comprinhas na internet e tem
o seu cadastro junto aos Cor-
reios, você não pode mais con-
fiar nas mensagens que chegam
no seu celular.

Por meio de links malicio-
sos, os criminosos direcionam
os usuários para sites falsos,
onde seus dados confidenciais
são roubados.

E para aprender a identifi-
car tentativas de golpes, que
utilizam o nome dos Correios,
basta tomar algumas precau-
ções básicas como por exem-
plo, desconfiar de mensagens
urgentes, conferir o e-mail e o

Correios alertam sobre golpe
para retirada de encomenda

nome do remetente antes de cli-
car em qualquer link ou forne-
cer informações pessoais. No
caso dos correios, o e-mail é o
@correios.com.br.

Não clique nos links no cor-
po do e-mail em nenhuma hipó-
tese. Caso esteja realmente es-
perando uma encomenda, entre
no site oficial dos Correios e con-
fira o rastreamento do produto.

Mantenha aplicativos e sof-
twares de rastreamento de vírus
atualizados para se proteger
contra novas ameaças. Esses
programas fazem uma varredura
periódica e eliminam os arquivos
danosos ao computador.

Já a Receita Federal informa
que não manda mensagens
para cobrar pagamento para li-
beração de mercadorias; e que,
se a encomenda chegou pelos
Correios, a emissão do boleto
para pagamento é realizada so-
mente por meio da plataforma
“Minhas Importações” no site
dos próprios Correios, ou em
seu aplicativo. (Agência Brasil)
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PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35.300.555830
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 2024
A Reunião do Conselho de Administração foi realizada no dia 29 de julho de 2024, às 13h, na sede social da 
Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, Conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900, tendo sido deliberado 
o seguinte assunto: Deliberar nos termos do artigo 59, parágrafo 1º da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 17, “(j)” do Estatuto Social da 
Companhia sobre: (i) a 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, em até 3 (três) séries, no valor total de, inicialmente, R$ 375.000.000,00 (trezentos 
e setenta e cinco milhões de reais), pela Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as 
quais serão objeto de colocação privada perante a Virgo Companhia de Securitização, sociedade por ações 
com registro de companhia securitizadora, na categoria “S2” perante a Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), sob o nº 728, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 
207, 16º andar, conjunto 162, Bairro Butantã, CEP 05.501-900, inscrita no CNPJ sob nº 08.769.451/0001-
08 (“Securitizadora” ou “Debenturista”), conforme disposto no “Instrumento Particular de Escritura da 2ª 
(Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 
Até Três Séries, para Colocação Privada, da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.” (“Escritura 
de Emissão”) a ser celebrado entre a Companhia e a Securitizadora, que servirão de lastro dos CRI 
(conforme definido abaixo); (ii) a aprovação da celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer 
instrumentos necessários à emissão das Debêntures e dos certificados de recebíveis imobiliários para 
a 180ª (centésima octogésima) emissão, em até 3 (três) séries, de certificados de recebíveis imobiliários 
da Securitizadora, que serão emitidos dos direitos creditórios devidos pela Companhia por força da 
Escritura de Emissão (“Créditos Imobiliários”) decorrentes das Debêntures (“CRI”), nos termos da 
Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada (“Lei 14.430”), da Resolução do Conselho 
Monetário Nacional nº 5.118, de 1º de fevereiro de 2024, conforme alterada (“Resolução CMN 5.118”) 
e normativos da CVM, em especial, a Resolução da CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme 
alterada (“Resolução CVM 60”), a ser disciplinada pelo “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
da 180ª (centésima octogésima) emissão, em até 3 (três) séries, da Virgo Companhia de Securitização, 
Lastreados em Créditos Imobiliários Devidos pela Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.”, a ser 
celebrado entre a Securitizadora, na qualidade de emissora dos CRI, e a Oliveira Trust Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário dos CRI (“Termo de Securitização” 
e “Agente Fiduciário dos CRI”, respectivamente), sendo certo que os CRI serão objeto de oferta pública 
de distribuição, sob o rito de registro automático, sem análise prévia, sendo destinada exclusivamente a 
investidores qualificados, conforme definidos nos artigos 12 e 13 da Resolução da CVM nº 30, de 11 de 
maio de 2021, conforme alterada, nos termos da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 160”), da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada 
e da Resolução CVM 60 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), em regime 
de garantia firme de colocação, incluindo, mas não se limitando, aos seguintes contratos: (a) a Escritura 
de Emissão, (b) o “Instrumento Particular de Contrato de Distribuição Pública, Sob Regime de Garantia 
Firme de Colocação, dos Certificados de Recebíveis Imobiliários em até 3 (três) Séries da 180ª (centésima 
octogésima) Emissão da Virgo Companhia de Securitização, lastreado em Créditos Imobiliários devidos 
pela Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.” (“Contrato de Distribuição”), a ser celebrado entre 
a Securitizadora, a Companhia e as instituições intermediárias a serem contratadas para a realização da 
Oferta (“Coordenadores”), e (c) os eventuais aditamentos aos documentos indicados nos itens anteriores; 
(iii) a autorização para a Diretoria da Companhia e/ou os procuradores por esta nomeados tomarem todas 
as providências e praticar todos os atos necessários à realização e formalização da Emissão e da Oferta, 
em virtude das matérias previstas nos itens (i) e (ii) acima; e (iv) a ratificação de todos os atos praticados 
até a presente data, pela Diretoria da Companhia e/ou pelos demais representantes da Companhia, 
necessários para a consecução das matérias constantes das deliberações acima. Referido ato societário 
encontra-se registrado na JUCESP sob o nº 298.394/24-8 em sessão de 07/08/2024, e sua versão na 
íntegra encontra-se disponível nos websites: https://ri.planoeplano.com.br/ e https://www.jornalodiasp.
com.br/leiloes-publicidade-legal/.

1,5 milhão de brasileiros são afetados
por remoções forçadas no Brasil

Nacional
Jornal O DIA SP
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Um levantamento inédito, pro-
duzido pela Campanha Nacional
Despejo Zero e divulgado na quar-
ta-feira (14), mostra que mais de
1,5 milhão de brasileiros sofreram
com despejos ou remoções força-
das entre outubro de 2022 e julho
de 2024. Isso representou aumen-
to de 70%, já que em outubro de
2022, 898.916 pessoas tinham en-
frentado essa situação.

O mapeamento reúne casos
coletivos de remoção forçada de
pessoas e de comunidades in-
teiras, que foram expulsas de
seus locais de moradia. Isso in-
clui não só os casos judicializa-
dos, mas também processos ad-
ministrativos promovidos pelo
poder público.

O aumento verificado no pe-
ríodo, explicou Raquel Ludermir,
gerente de Incidência Política da
organização Habitat para a Hu-
manidade Brasil, pode estar re-
lacionado ao fato de que, duran-
te a pandemia de covid-19, o Su-
premo Tribunal Federal (STF)
determinou a suspensão dos

despejos e a reintegração de
posse contra famílias vulnerá-
veis. A medida acabou durando
até o final de outubro de 2022.
“Até esse momento, vários ca-
sos ficaram represados por essa
determinação do STF. Depois
disso, a gente teve a liberação, e
os despejos voltaram a ser legais.
Então, o que a gente nota é um
aumento muito expressivo que
reflete a retomada do andamento
desses processos judiciais de
despejo e ameaça de reintegra-
ção de posse, de uma forma ge-
ral”, disse ela, em entrevista à
Agência Brasil e à TV Brasil.

Outro fator que pode ter con-
tribuído para esse aumento, ex-
plicou Raquel, é o custo de vida
elevado como reflexo da pande-
mia. “A gente sabe que, durante
a pandemia, houve um empobre-
cimento muito sério das pessoas
e o custo de vida aumentou bas-
tante. Então é possível que mui-
tas pessoas tenham recorrido a
ocupações”, lembrou. “Se a fa-
mília já está morando de forma

precária, está morando de favor,
às vezes está tendo que compro-
meter alimentação e segurança
alimentar para pagar o aluguel no
final do mês, aí ela pode recorrer
a uma ocupação urbana”.

A crise habitacional brasilei-
ra tem classe, gênero e raça, re-
velou o levantamento. A grande
maioria dos afetados é formada
por pessoas que se autodeclaram
pretas e pardas (66,3% do total),
mulheres (62,6%) e que ganham
até dois salários-mínimos
(74,5%). “Estamos falando de
pessoas predominantemente de
baixa renda, muito vulnerabiliza-
das do ponto de vista socioeco-
nômico. É também uma popula-
ção predominantemente negra e,
muitas vezes, chefiada por mu-
lheres. Existe uma dívida históri-
ca do país em relação à demanda
dessa população por moradia”.

Do total de vítimas dessas
remoções e despejos, cerca de
267 mil são crianças e mais de
262 mil, pessoas idosas. “Sabe-
mos que apesar de a moradia ser

um direito constitucional e um
direito humano, ainda estamos
em um país em que existem pelo
menos 6 milhões de pessoas em
situação de déficit habitacional
e mais 26 milhões em condição
de inadequação habitacional. A
pesquisa indica a ponta do ice-
berg de um problema histórico
no Brasil. Estamos falando aqui
da moradia, do problema da luta
pela terra e de como isso está
atrelado às questões da pobre-
za e de interseccionalidades”,
disse Raquel Ludermir.

Segundo a Campanha Naci-
onal Despejo Zero - articulação
nacional composta por 175 or-
ganizações que atuam na luta
pelo direito à vida na cidade e
no campo e que fez o mapeamen-
to de forma coletiva - esse nú-
mero pode ser ainda maior já que
a pesquisa não considera a po-
pulação em situação de rua e
pessoas que estão ameaçadas
por desastres socioambientais.

O que o levantamento con-
seguiu apontar é que, do total

de vítimas de despejos ou remo-
ções forçadas, 333.763 corres-
pondem a famílias ameaçadas,
42.098 a famílias despejadas e
78.810 a famílias vivendo com o
despejo suspenso.

Entre as regiões mais afeta-
das, São Paulo lidera o ranking
com o maior número de famílias
ameaçadas (90.015) e despeja-
das (9.508). O estado de Pernam-
buco aparece na segunda posi-
ção no ranking de famílias ame-
açadas (43.411) e em quinto no
de despejadas (2.194). Já o esta-
do do Amazonas aparece na se-
gunda posição em número de
despejados (5.541) e em terceiro
no de ameaçados (31.902).

Para a gerente da organiza-
ção, é urgente que se pense em
uma política nacional de media-
ção de conflitos fundiários, com
esforço interministerial para que
o problema seja resolvido. Ou-
tro ponto levantado por ela diz
respeito às legislações e deci-
sões judiciais. “Temos diversas
medidas em nível do Conselho

Nacional de Justiça, como por
exemplo a Resolução 510 de
2003, que estabelece a necessi-
dade de mediação desses con-
flitos com visitas in loco, ou seja,
é o juiz descer do escritório e
realmente colocar o pé na terra e
conhecer as pessoas que estão
sendo removidas”.

Também é preciso, segundo
ela, que se encerrem propostas
legislativas que pretendem margi-
nalizar ainda mais essas pessoas.
“Há propostas legislativas que es-
tão tramitando e que estabelecem -
ou tentam estabelecer - que as pes-
soas que precisam ocupar imóveis
ou terrenos percam também seus
direitos a programas sociais, como
o Bolsa Família, o Benefício de Pres-
tação Continuada (BPC) ou o direi-
to de participar de concursos públi-
cos. Existe aqui uma tentativa de
punir duplamente a população que
já está bastante vulnerabilizada, ou
seja, uma pessoa que já não tem di-
reito à moradia, além de tudo, corre
o risco de perder o direito a um pro-
grama social”. (Agência Brasil)

OMS declara mpox como emergência
em saúde pública global

A Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou na quar-
ta-feira (14) que o cenário de mpox
no continente africano constitui
emergência em saúde pública de
importância internacional em ra-
zão do risco de disseminação
global e de uma potencial nova
pandemia. Este é o mais alto ní-
vel de alerta da entidade.

Em coletiva de imprensa em
Genebra, o diretor-geral da OMS,

Tedros Adhanom Ghebreyesus,
destacou que surtos de mpox
vêm sendo reportados na Repú-
blica Democrática do Congo há
mais de uma década e que as in-
fecções têm aumentado ao lon-
go dos últimos anos.

Em 2024, os casos já superam
o total registrado em 2023 e so-
mam mais de 14 mil, além de 524
mortes.

“A OMS vem trabalhando

para conter os surtos de mpox na
África e alertando que o cenário é
algo que deve preocupar a todos
nós. Na semana passada, convo-
quei o comitê de emergência para
avaliar a situação na República
Democrática do Congo e em ou-
tros países na África. Hoje, o co-
mitê se reuniu e informou que, em
sua visão, a situação constitui
emergência em saúde pública de
importância internacional.”

Tedros lembrou que o Centro

de Controle e Prevenção de Do-
enças africano (CDC África) já
havia declarado o cenário de
mpox na região como emergên-
cia em saúde pública de seguran-
ça continental. O anúncio foi fei-
to na terça-feira (13) pelo diretor-
geral da entidade, Jean Kaseya,
ao citar a rápida transmissão da
doença na África.

“Aceitei a recomendação do
comitê. A detecção e a rápida dis-
seminação de uma nova variante

de mpox na República Democrá-
tica do Congo, a detecção dessa
mesma variante em países vizi-
nhos que não haviam reportado
casos da doença anteriormente e
o potencial de disseminação em
toda a África e além são muito
preocupantes”, disse Tedros.

“Está claro que uma resposta
internacional de forma coordena-
da é essencial para interromper
esses surtos e salvar vidas. Uma
emergência em saúde pública de

importância internacional é o
mais alto nível de alarme na le-
gislação sanitária”, concluiu.

Em maio de 2023, quase uma
semana após alterar o status da
covid-19, a OMS declarou que a
mpox também não configurava
mais emergência em saúde pública
de importância internacional. Em
julho de 2022, a entidade havia de-
cretado status de emergência em
razão do surto da doença em di-
versos países. (Agência Brasil)

“Sozinhos não deixaremos de ser
pequenos”, diz Lula sobre integração
O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva defendeu, na quarta-fei-
ra (14), a integração dos países
da América do Sul para o desen-
volvimento da região e a busca
por parceiros comerciais fortes
fora do continente, como a Chi-
na. Lula afirmou que o Brasil
pode liderar esse processo, mas
que não quer ser imperialista.

“No mesmo espírito de reduzir
as desigualdades dentro dos paí-
ses, nós vamos cuidar muito, mas
muito forte da integração. Eu estou
convencido que nós temos que
convencer os países vizinhos de
que sozinhos nós não deixaremos
de ser pequenos. Juntos, a gente
pode fazer muita coisa”, disse.

“Para governar esse país, o
Brasil, tem que se apresentar as-
sim, com muita sabedoria, mas ao
mesmo tempo com muita humil-
dade para as pessoas não des-
confiarem. Nós não queremos ser
imperialistas [...]. É a construção

de uma relação de confiança e de
interesse que nos faz criar a ideia
de fomentar a América do Sul
como um bloco”, acrescentou o
presidente, lembrando que sem-
pre defendeu o aprimoramento
das relações nos blocos regio-
nais como a União de Nações Sul-
Americanas (Unasul) e a Comu-
nidade dos Estados Latino-Ame-
ricanos e Caribenhos (Celac).

No final do ano, Lula e o pre-
sidente chinês, Xi Jiping, terão
uma reunião bilateral, no Brasil,
em comemoração os 50 anos das
relações diplomáticas e, segun-
do Lula, está em discussão uma
parceria estratégica de longo pra-
zo com o país asiático. O presi-
dente afirmou ainda que irá ao
Peru para a reunião deste ano da
Cooperação Econômica Ásia-Pa-
cífico (Apec), onde a China quer
discutir rotas comerciais com a
América Latina.

“Nós queremos ser uma eco-

nomia mais forte do que jamais
nós fomos e nós precisamos pro-
curar parceiros. Não pense que
quando eu falo da China eu quero
brigar com os Estados Unidos,
pelo contrário, eu quero os Esta-
dos Unidos do nosso lado tanto
quanto eu quero a China. Eu que-
ro saber onde é que nós entramos,
qual é o lugar que eu vou entrar,
com quem que eu vou dançar?
Porque o Brasil precisa se respei-
tar e só vai se respeitar se a gente
tiver projeto”, disse, lembrando
que, há 15 anos, a China é o mai-
or parceiro comercial do Brasil.

Estados Unidos e China tra-
vam uma disputa por mercados
no mundo, enquanto a superpo-
tência americana se vê ameaçada
pelo rápido crescimento econô-
mico do país asiático.

Lula participou, da abertura
do fórum Um Projeto de Brasil,
promovido pela revista Carta
Capital em comemoração aos 30

anos da publicação. O evento
reuniu, em Brasília, líderes dos
setores público e privado para
debaterem sobre a integração
nacional e sul-americana e os ca-
minhos para uma transição ener-
gética justa e inclusiva.

No Brasil, ele citou os proje-
tos do Novo Programa de Acele-
ração do Crescimento (PAC), po-
lítica norteadora do atual gover-
no, construída com as sugestões
de estados e municípios.

No mercado externo, Lula dis-
se que o Brasil está reforçando
os vínculos com Argentina, Pa-
raguai, Bolívia, Chile, Peru, Equa-
dor, Venezuela, Guiana e Surina-
me e citou o projeto das cinco
rotas físicas de integração do
Brasil com os países vizinhos. A
primeira deve começar a operar
em 2025 e ligará toda a Região
Norte e parte do Nordeste à trí-
plice fronteira com Colômbia,
Peru e Equador. (Agência Brasil)

Se você compra pela inter-
net e receber mensagem ou e-
mail dizendo que sua encomen-
da foi taxada e por isso está re-
tida ou então pedindo que você
atualize seu endereço, fique
atento. Os correios emitiram um
alerta:  é golpe!

“Atenção! Novo golpe na
praça. Estelionatários têm en-
viado sms fingindo ser dos
Correios. Se você costuma fa-
zer comprinhas na internet e tem
o seu cadastro junto aos Cor-
reios, você não pode mais con-
fiar nas mensagens que chegam
no seu celular.

Por meio de links malicio-
sos, os criminosos direcionam
os usuários para sites falsos,
onde seus dados confidenciais
são roubados.

E para aprender a identifi-
car tentativas de golpes, que
utilizam o nome dos Correios,
basta tomar algumas precau-
ções básicas como por exem-
plo, desconfiar de mensagens
urgentes, conferir o e-mail e o

Correios alertam sobre golpe
para retirada de encomenda

nome do remetente antes de cli-
car em qualquer link ou forne-
cer informações pessoais. No
caso dos correios, o e-mail é o
@correios.com.br.

Não clique nos links no cor-
po do e-mail em nenhuma hipó-
tese. Caso esteja realmente es-
perando uma encomenda, entre
no site oficial dos Correios e con-
fira o rastreamento do produto.

Mantenha aplicativos e sof-
twares de rastreamento de vírus
atualizados para se proteger
contra novas ameaças. Esses
programas fazem uma varredura
periódica e eliminam os arquivos
danosos ao computador.

Já a Receita Federal informa
que não manda mensagens
para cobrar pagamento para li-
beração de mercadorias; e que,
se a encomenda chegou pelos
Correios, a emissão do boleto
para pagamento é realizada so-
mente por meio da plataforma
“Minhas Importações” no site
dos próprios Correios, ou em
seu aplicativo. (Agência Brasil)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1014411-15.2016.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara
Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Sabrina Salvadori Sandy Severino, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) LIFESHOP TV TELEMARKETING LTDA., ATUAL DENOMINAÇÃO DE TELEOFERTAS TV TELEMARKETING
LTDA - EPP, CNPJ 01.934.286/0001-45, com endereço à Rua Icatuacu, 195, Vila Bancaria Munhoz, CEP 02757-100, São Paulo - SP,
que foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Itau S/A., objetivando recebimento da quantia de R$
256.225,35(dezembro de 2016). Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias
supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou
reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado um curador especial e
dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de março de 2024.                                                                                                14 e 15 / 08 / 2024

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A.) - CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 35ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 

SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliários da 35ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05.501-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira, com sede na Cidade São Paulo, Esta-
do de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convoca-
ção, para Assembleia Geral dos Titulares dos CRI 35ª Série (“Assembleia”), a ser realizada em 04 de setembro 
de 2024 às 10h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams , conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edi-
tal, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 35ª Série da 4ª Emissão da Emissora (“Ter-
mo de Securitização”), deliberar sobre: a) Aprovar a contratação da STUDIO76 INTELIGÊNCIA IMOBILIÁRIA EI-
RELI, inscrita no CNPJ/MF sob nº 31.317.062/0001-55 (“Remax Studio 76”) para representação perante eventuais 
compradores e interessados nos imóveis recebidos em dação em pagamento pela Emissora no âmbito da Emissão, con-
forme elencados no Anexo V da Assembleia Geral de Titulares dos CRI realizada em 23 de fevereiro de 2024 (“AGT” e 
“Imóveis”, respectivamente), podendo buscar interessados para aquisição, negociar preço, desde que observado no 
mínimo o Valor Atribuído previsto nas Escrituras de Dação em Pagamento, podendo ser negociado o valor do Imóvel e 
reduzindo no máximo 40% (quarenta por cento) do valor atribuído pelos Imóveis para fi ns da dação em pagamento, 
assim como solicitar certidões, requerer suscitação de dúvidas, verifi car pendências fi nanceiras e administrativas, en-
trar e conceder acesso aos imóveis, atualizar cadastro e gerenciamento de visitação dos seguintes bens imóveis, cujos 
custos estão previstos na proposta prevista no Anexo II do Material de Apoio disponibilizado previamente pela Emis-
sora, sendo a taxa de corretagem de 6,00% (seis inteiros por cento) descontada do valor de venda dos Imóveis; b) 
Aprovar a venda pela Emissora através da Arcadia de qualquer dos Imóveis recebidos em dação em pagamento pela 
Emissora no âmbito da Emissão, nos termos da assembleia geral de titulares dos CRI realizada em 28 de maio de 2024, 
por ser negociadas por valor superior ou igual ao previsto na Escritura da Dação em Pagamento, nunca inferior em 40% 
(quarenta por cento) do Valor Atribuído pelos Imóveis para fi ns da dação em pagamento, nos termos da Escritura Pú-
blica de Dação em Pagamento Parcial;  c) Aprovar que o valor máximo a ser cobrado no âmbito dessa Emissão para 
contratação do Freire, Assis, Sakamoto e Violante Advogados e Associados, para fi ns de acompanhamento processual 
e defesa da posição dos Titulares de CRI no âmbito do Plano de Recuperação Extrajudicial, aprovada na assembleia ge-
ral de titulares dos CRI realizada em 28 de maio de 2024, seja limitada ao percentual do cap a ser defi nido na Assem-
bleia; d) Aprovar que representantes da GALAPAGOS CAPITAL INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 32.706.879/0001-88 (“Galapagos”) tenham acesso aos Imóveis, solicitem certidões e verifi quem pen-
dências fi nanceiras e administrativas relativas aos Imóveis inclusive interagindo com autoridades para requerer as re-
feridas solicitações. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrô-
nica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com có-
pia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para claims@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br 
em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assem-
bleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia 
de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procu-
rador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. A 
Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença dos titulares que representem, pelo menos, 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos CRI em 
circulação, na forma da Cláusula 16.4 do Termo de Securitização. As matérias descritas na ordem do dia serão delibe-
radas pelo quórum específi co de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos Titulares de CRI presentes na 
referida Assembleia Geral de Titulares dos CRl, nos termos da cláusula 16.9 do Termo de Securitização. Conforme Re-
solução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a As-
sembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 14 de agosto de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A.)

CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 61ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliários da 61ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05.501-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira, com sede na Cidade São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convo-
cação, para Assembleia Geral dos Titulares dos CRI 61ª Série (“Assembleia”), a ser realizada em 04 de setembro 
de 2024 às 11h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste 
edital, a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 61ª Série da 4ª Emissão da Emissora 
(“Termo de Securitização”), deliberar sobre: a) Aprovar a contratação da STUDIO76 INTELIGÊNCIA IMOBILIÁRIA 
EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob nº 31.317.062/0001-55 (“Remax Studio 76”) para representação perante eventuais 
compradores e interessados nos imóveis recebidos em dação em pagamento pela Emissora no âmbito da Emissão, 
conforme elencados no Anexo V da Assembleia Geral de Titulares dos CRI realizada em 23 de fevereiro de 2024 (“AGT” 
e “Imóveis”, respectivamente), podendo buscar interessados para aquisição, negociar preço, desde que observado no 
mínimo o Valor Atribuído previsto nas Escrituras de Dação em Pagamento, podendo ser negociado o valor do Imóvel 
e reduzindo no máximo 40% (quarenta por cento) do valor atribuído pelos Imóveis para fins da dação em pagamen-
to, assim como solicitar certidões, requerer suscitação de dúvidas, verificar pendências financeiras e administrativas, 
entrar e conceder acesso aos imóveis, atualizar cadastro e gerenciamento de visitação dos seguintes bens imóveis, 
cujos custos estão previstos na proposta prevista no Anexo II do Material de Apoio disponibilizado previamente pela 
Emissora, sendo a taxa de corretagem de 6,00% (seis inteiros por cento) descontada do valor de venda dos Imóveis; 
b) Aprovar a venda pela Emissora através da Arcadia de qualquer dos Imóveis recebidos em dação em pagamento pela 
Emissora no âmbito da Emissão, nos termos da assembleia geral de titulares dos CRI realizada em 28 de maio de 2024, 
por ser negociadas por valor superior ou igual ao previsto na Escritura da Dação em Pagamento, nunca inferior em 
40% (quarenta por cento) do Valor Atribuído pelos Imóveis para fins da dação em pagamento, nos termos da Escritura 
Pública de Dação em Pagamento Parcial; c) Aprovar que o valor máximo a ser cobrado no âmbito dessa Emissão para 
contratação do Freire, Assis, Sakamoto e Violante Advogados e Associados, para fins de acompanhamento processual e 
defesa da posição dos Titulares de CRI no âmbito do Plano de Recuperação Extrajudicial, aprovada na assembleia geral 
de titulares dos CRI realizada em 28 de maio de 2024, seja limitada ao percentual do cap a ser definido na Assembleia; 
d) Aprovar que representantes da GALAPAGOS CAPITAL INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 32.706.879/0001-88 (“Galapagos”) tenham acesso aos Imóveis, solicitem certidões e verifiquem pendências fi-
nanceiras e administrativas relativas aos Imóveis inclusive interagindo com autoridades para requerer as referidas soli-
citações. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através 
do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para 
juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para claims@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br em 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os 
seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos 
societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, pro-
curação com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. A Assembleia 
instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença dos titulares que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por 
cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos CRI em circulação, na for-
ma da Cláusula 16.4 do Termo de Securitização. As matérias descritas na ordem do dia serão deliberadas pelo quórum 
específico de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos Titulares de CRI presentes na referida Assembleia 
Geral de Titulares dos CRl, nos termos da cláusula 16.9 do Termo de Securitização. Conforme Resolução CVM 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te-
nham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 14 de agosto de 2024.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

AGROPECUÁRIA SERRA S/A 
CNPJ 02.364.813/0001-96 - NIRE 35.300.152.999

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
São convocados os Senhores Acionistas para Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 
21/08/2024, às 11:00 horas, na Alameda Santos, 415 - conjunto 101 – bairro Cerqueira Cesar, Município 
de São Paulo, Estado de São Paulo – CEP: 01419-913, para deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: 1) Decisão judicial transitada em julgado proc. 1100541-54.2019.8.26.0100 - 44ª VC - São 
Paulo; 2) Eleição da nova Diretoria para o mandato de 2 anos; 3) Alteração do número de membros 
da Diretoria; 4) Alteração do endereço da Sede Social da Companhia; e 5) Outros assuntos de 
interesse da Companhia. São Paulo, 13 de agosto de 2024. Agnaldo Serra Neto, acionista.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 153ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora devidamente registrada na Comissão de Va-
lores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º an-
dar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-900, inscrita no CNPJ sob o nº 08.769.451/0001-08, e com seus atos constitu-
tivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.340.949, CONVO-
CA os titulares dos certifi cados de recebíveis do agronegócio da 1ª e 2ª séries da 153ª emissão da Virgo Companhia de 
Securitização (“CRA”, “Emissora” ou “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 8.3 do “Termo de Se-
curitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 
2ª Séries da 153ª Emissão, da Virgo Companhia de Securitização com Lastro em Direitos Creditórios do Agronegócio 
devidos pela Green Farming Fazendas Renováveis Ltda.” celebrado em 15 de dezembro de 2022 entre a Emissora e a 
Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Termo de Securitização” e “Agente Fiduciário”, respectiva-
mente), da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alte-
rada (“Resolução CVM 60”) e da §2º do artigo 124 da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
6.404”), a se reunirem em 1ª (primeira) convocação, para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, que será reali-
zada no dia 05 de setembro de 2024, às 15:00 horas, de forma exclusivamente remota e eletrônica, inclusive 
para fi ns de voto, por meio da plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado 
individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia (“AGT”):  (i) Sustar os efeitos do Vencimento Antecipado Automático (“Vencimento Antecipa-
do Automático”) da Cédula de Produto Rural Financeira nº 003/2022, emitida pela a Green Farming Fazendas Renová-
veis Ltda. (“Devedora”) em favor da Securitizadora, em 15 de dezembro de 2022, conforme aditada (“CPR Financeira 
Senior”) e da Cédula de Produto Rural Financeira nº 004/2022, emitida pela Devedora em favor da Securitizadora, em 
15 de dezembro de 2022, conforme aditada (“CPR Financeira Subordinada” e, quando em conjunto com a CPR Finan-
ceira Senior, as “CPR Financeiras”), e, consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 9.1, caput, e 9.1, item “(i)” 
das CPR Financeiras, e da cláusula 10.3 do Termo de Securitização, em razão da confi guração do Evento de Vencimen-
to Antecipado, decorrente do não pagamento, pela Devedora, dentro do prazo de cura de 10 (dez) Dias Úteis, da Par-
cela de Remuneração das CPR Financeiras, previstas para 19 de junho de 2024; (ii) Declarar o não Vencimento Anteci-
pado Não Automático (“Vencimento Antecipado Não Automático”) das CPR Financeiras, e, consequentemente, dos 
CRA , nos termos dos itens (i) da Cláusula 9.2 das CPR Financeiras e (i) da Cláusula 10.4 do Termo de Securitização em 
razão do descumprimento da obrigação de recomposição e complementação dos valores necessários para atingir o 
Saldo Mínimo da Conta Vinculada, nos termos do item (iii) da Cláusula 4.4 do Instrumento Particular de Contrato de 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças, celebrado entre a Devedora e a Securitizadora em 15 de de-
zembro de 2022, conforme aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária”);  (iii) Caso não sejam sustados os efeitos do 
Vencimento Antecipado Automático, nos moldes do item “(i)” da ordem do dia, e/ou não seja declarado o Vencimen-
to Antecipado Não Automático, nos   moldes do item “(ii)” da ordem do dia, deliberar sobre as medidas a serem to-
madas para recuperação do crédito, incluindo, mas não se limitando, à execução das Garantias; contratação de Asses-
sor Legal, nos moldes das propostas constantes no Material de Apoio; e mecanismo de aporte, pelos Titulares dos CRA, 
para custeio das Despesas da Emissão e Despesas do Patrimônio Separado, conforme previsto na cláusula 3.28 do Ter-
mo de Securitização;  (iv) Caso aprovada a sustação dos efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos moldes 
do item “(i)” da ordem do dia, e/ou não seja declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, nos moldes do 
item “(ii)” da ordem do dia, aprovar, em relação às CPR Financeiras: (a.1) a alteração do cronograma de Datas 
de Pagamento constantes do Anexo I das CPR Financeiras, que passará a viger conforme o cronograma constante do 
Anexo A do Material de Apoio; (a.2) a alteração do cronograma de eventos fi nanceiros constante do Anexo I das 
CPR Financeiras, que passará a viger conforme o cronograma constante do Anexo A do Material de Apoio; e (a.3) al-
teração da Data de Vencimento das CPR Financeiras, de 15 de dezembro de 2027, conforme previsto no prâmbulo das 
CPR Financeiras, para 15 de dezembro de 2032; e, por consequência, aprovar, em relação ao CRA: (b.1) a alteração  
do cronograma de eventos fi nanceiros da Data de Pagamento da Remuneração dos CRA previsto no Anexo XI do Ter-
mo de Securitização para refl etir a prorrogação de 12 (doze) meses para pagamento da Remuneração dos CRA, de 
modo que o cronograma de eventos fi nanceiros passará a viger conforme constante do Anexo B do Material de 
Apoio; (b.2) alteração da Cláusula 3.8 do Termo de Securitização para alterar o número de parcelas de pagamento da 
Amortização de 9 (nove) para 17 (dezessete) e das Datas de Amortização previstas no Anexo XI do Termo de Securi-
tização para refl etir a prorrogação de 12 (doze) meses para o pagamento da Amortização e, consequentemente, a al-
teração do cronograma de eventos fi nanceiros constante do Anexo XI do Termo de Securitização, que passará a viger 
conforme o cronograma constante do Anexo B do Material de Apoio; e (b.3) alteração da Data de Vencimento dos 
CRA de 17 de dezembro de 2027, prevista na Cláusula 3.7 do Termo de Securitização, para 17 de dezembro de 2032; 
(v) Caso aprovada a sustação dos efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos moldes do item “(i)” da ordem 
do dia, e/ou não seja declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, nos moldes do item “(ii)” da ordem do 
dia, e, em contrapartida à aprovação do item “(iv)” da ordem do dia, aprovar o pagamento de prêmio, no valor de 
0,50% (cinquenta centésimos por cento) sobre o Saldo Devedor da Emissão (“Prêmio”), sendo certo que o pagamen-
to do Prêmio será efetuado na primeira Data de Pagamento da Remuneração, observada a alteração dos eventos fi -
nanceiros aprovadas no item “(iv)” da ordem do dia, ou seja, em 15 de setembro de 2025; (vi) Caso aprovada a sus-
tação dos efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos moldes do item “(i)” da ordem do dia, e/ou não seja de-
clarado o Vencimento Antecipado Não Automático, nos moldes do item “(ii)” da ordem do dia, autorizar baixa na Hi-
poteca Cedular constituída sobre os Imóveis de Matrícula nº 14.478, 14.479, 15.500, 15.557, 11.648, 15.497 e 16.048, 
todas registradas perante o Ofi cial de Registro de Imóveis da Comarca de Monte Alegre de Minas, oferecidos como ga-
rantia às Obrigações Garantidas (“Imóveis Garantia”), nos termos da Cláusula 3.24.5 do Termo de Securitização, da 
Cláusula 7.4 das CPR Financeiras e, ato contínuo, constituir, em garantia do cumprimento fi el, integral   e pontual das 
Obrigações Garantidas, a Garantia Real, na forma de Alienação Fiduciária sobre os Imóveis Garantia, no prazo máxi-
mo de 60 (sessenta) Dias Úteis, contados da data da Assembleia. Sendo certo que, por consequência, será aprovada a 
constituição de Garantia Real Adicional de Alienação Fiduciária de 2º (segundo) Grau sobre os Imóveis Garantia, como 
garantia às Obrigações Garantidas, no âmbito da Cédula de Produto Rural Financeira nº 001/2022, emitida pela (“De-
vedora”) em favor da Securitizadora, em 8 de julho de 2022, conforme aditada, e da Cédula de Produto Rural Finan-
ceira nº 002/2022, emitida pela Devedora em favor da Securitizadora, em 8 de julho de 2022, conforme aditada (“CPR 
Financeiras CRA 129”), lastro da Emissão dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries, da 129ª 
Emissão da Virgo (“Emissão CRA 129” e “CRA 129”), a ser formalizada no prazo de até 60 (sessenta) Dias Úteis, con-
tados da data da Assembleia; (vii) Caso aprovada a sustação dos efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos 
moldes do item “(i)” da ordem do dia, e/ou não seja declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, nos mol-
des do item “(ii)” da ordem do dia, aprovar a alteração do prazo para cumprimento da obrigação da Devedora previs-
ta no item (a), (xii) da Cláusula 11.1 das CPR Financeiras, referente a apresentação das demonstrações fi nanceiras au-
ditadas da Devedora de até 120 (cento e vinte) dias contados da data de término de cada exercício social para apre-
sentação em até 180 (cento e oitenta) dias contados a partir do término do exercício social a ser encerrado em 2024, 
e 150 (cento e cinquenta dias) contados a partir dos términos dos exercícios sociais subsequentes; (viii) Caso aprova-
da a sustação dos efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos moldes do item “(i)” da ordem do dia, e/ou não 
seja declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, nos moldes do item “(ii)” da ordem do dia, aprovar a alte-
ração do Saldo Mínimo da Conta Vinculada, a partir da  próxima parcela vincenda da Remuneração do Valor Nominal 
Unitário dos CRA, observado o disposto no item “(iv)” da ordem do dia, de 20% (vinte por cento) do saldo diário dos 
recursos depositados na Conta Vinculada, até que correspondam ao valor estimado para a parcela seguinte vincenda 
da Remuneração do Valor Nominal Unitário dos CRA, e ao Valor do Fundo de Despesas, nos termos descritos no item 
“(i)”, da Cláusula 4.4 do Contrato de Cessão Fiduciária, para 10% (dez por cento) do saldo diário dos recursos depo-
sitados na Conta Vinculada, até que correspondam ao valor estimado para a parcela seguinte vincenda da Remunera-
ção do Valor Nominal Unitário dos CRA, e ao Valor do Fundo de Despesas; (ix) Caso aprovada a sustação dos efeitos 
do Vencimento Antecipado Automático, nos moldes do item “(i)” da ordem do dia, e/ou não seja declarado o Venci-
mento Antecipado Não Automático, nos moldes do item “(ii)” da ordem do dia, aprovar a majoração de todos os pra-
zos de cura previstos nos Documentos da Operação em 5 (cinco) Dias Úteis adicionais acerca os Eventos de Vencimen-
to Antecipado Automáticos e os Eventos de Vencimento Antecipado Não Automáticos; (x) Caso aprovada a sustação 
dos efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos moldes do item “(i)” da ordem do dia, e/ou não seja declara-
do o Vencimento Antecipado Não Automático, nos moldes do item “(ii)” da ordem do dia, anuir previamente com a 
não confi guração do Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, previsto no item “(xi)”, da Cláusula 9.2 das 
CPR Financeiras, e no item “(xi)”, da Cláusula 10.4 do Termo de Securitização, pelo prazo de 18 (dezoito) meses, con-
tados da data da Assembleia, em caso de cisão, fusão, incorporação (inclusive incorporação de ações), ou qualquer for-
ma de reorganização societária que envolva a Devedora ou os Avalistas pessoa jurídica; (xi) Autorizar a Securitizado-
ra e o Agente Fiduciário, em conjunto com a Devedora, praticarem todos os atos necessários para a efetivação dos itens 
acima, incluindo, sem limitação a celebração de eventuais aditamentos ao Termo de Securitização, as CPR Financeiras, 
ao Contrato de Cessão Fiduciária e aos demais documentos que sejam necessários. A Emissora deixa registrado, para 
fi ns de esclarecimento, que (i) o quórum de instalação  da AGT em 1ª (primeira) convocação é de 2/3 (dois terços) dos 
CRA em circulação e, em 2ª (segunda) convocação, com qualquer número dos Titulares dos CRA em Circulação presen-
tes, conforme Cláusula 8.5 do Termo de Securitização; (ii) as deliberações descritas nos itens (i), (ii), (iii), (v), (vi), (vii), 
(viii), (ix), (x) e (xi) estão sujeitas à aprovação por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em cir-
culação, em 1ª (primeira) convocação; e, em em 2ª (segunda), por 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA pre-
sentes em Assembleia, nos moldes da Cláusula 8.6 do Termo de Securitização; e (iii) a deliberação descrita no item (iv) 
está sujeita à aprovação por, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos CRA em circulação, em 1ª (primeira) con-
vocação; e, em 2ª (segunda) convocação, por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em circula-
ção, nos termos da Cláusula 8.6.1 do Termo de Securitização. Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) nos termos 
do artigo 6º, §3º da Resolução da CVM n° 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), o 
titular de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item 
“(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGT. Será admitida a apresentação dos do-
cumentos referidos por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica, conforme previs-
to no artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81. (ii) observado o disposto na Resolução CVM 81, e, de acordo com o item 
“(i)” anterior e “(iii)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails 
juridico@virgo.inc, jsc@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, cópia dos seguintes documentos: (a) 
quando pessoa física, documento de identidade;  (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do titular de CRA; (c) se Fundos de Investimento: cópia do último regulamento consolidado do 
fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes de repre-
sentação; e (d) quando for representado por procurador, tão somente a procuração com poderes específi cos para sua repre-
sentação na AGT e documento de identidade do outorgado, obedecidas as condições legais. (iii) após o horário de início da 
AGT, os Titulares de CRA que tiverem sua presença verifi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados, po-
derão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da AGT, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para 
fi ns de apuração de votos, sendo permitida a manifestação via instrução de voto à distância; (iv) quaisquer documentos e/
ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente dis-
ponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.virgo.inc) e do Agente Fiduciário 
(https://vxsite-stg.vortx.com.br/) aos Titulares de CRA, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Os termos 
ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não defi nidos terão os signifi cados a eles atribuídos no Termo de Securitização. 

São Paulo, 12 de agosto de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora devidamente 
registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 
05501-900, inscrita no CNPJ sob o nº 08.769.451/0001-08, e com seus atos constitutivos 
arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o 
NIRE 35.300.340.949, CONVOCA os titulares dos certifi cados de recebíveis do agronegó-
cio da 1ª e 2ª séries da 129ª emissão da Virgo Companhia de Securitização (“CRA”, “Emis-
sora” ou “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 8.3 do “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certi cados de Re-
cebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 129ª Emissão, da Virgo Companhia de Secu-
ritização com Lastro em Direitos Creditórios do Agronegócio devidos pela Green Farming 
Fazendas Renováveis Ltda.” celebrado em 08 de julho de 2022, entre a Emissora e a Vór-
tx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Termo de Securitização” e “Agen-
te Fiduciário”, respectivamente), da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”) e 
da §2º do artigo 124 da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
6.404”), a se reunirem em 1ª (primeira) convocação, para Assembleia Geral de Titu-
lares dos CRA, que será realizada no dia 05 de setembro de 2024, às 11:00 ho-
ras, de forma exclusivamente remota e eletrônica, inclusive para fi ns de voto, por meio da 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado 
individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edi-
tal, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia (“AGT”):  (i) Sustar os efeitos do Ven-
cimento Antecipado Automático (“Vencimento Antecipado Automático”) da Cédula de 
Produto Rural Financeira nº 001/2022, emitida pela Green Farming Fazendas Renováveis 
Ltda. (“Devedora”) em favor da Securitizadora, em 8 de julho de 2022, conforme aditada 
(“CPR Financeira Senior”) e da Cédula de Produto Rural Financeira nº 002/2022, emitida 
pela Devedora em favor da Securitizadora, em 8 de julho de 2022, conforme aditada 
(“CPR Financeira Subordinada” e, quando em conjunto com a CPR Financeira Senior, as 
“CPR Financeiras”), e, consequentemente, do CRA, nos termos da cláusula 9.1, caput, e 
9.1, item “(xix)” das CPR Financeiras, em decorrência da confi guração do Evento de Ven-
cimento Antecipado Automático da Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira 
nº 003/2022 e Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº 004/2022 (“CPR Fi-
nanceiras CRA 153”), lastro da Emissão dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
1ª e 2ª Séries, da 153ª Emissão da Virgo (“Emissão CRA 153” e “CRA 153”), decorrente 
do não pagamento, pela Devedora, dentro do prazo de cura de 10 (dez) Dias Úteis, da Par-
cela de Remuneração das CPR Financeiras, previstas para 19 de junho de 2024; e, por con-
sequência, o vencimento de todas as obrigações constantes nas CPR Financeiras CRA 153,  
nos moldes da cláusula 9.1, caput, e 9.1, item “(i)” das CPR-Financeiras CRA 153, e da 
cláusula 10.3, item “(i)” do Termo de Securitização dos CRA 153;  (ii) Declarar o não Ven-
cimento Antecipado Não Automático (“Vencimento Antecipado Não Automático”) das 
CPR Financeiras, e, consequentemente, dos CRA , nos termos dos itens (i) da Cláusula 9.2 
das CPR Financeiras e (i) da Cláusula 10.4 do Termo de Securitização em razão do des-
cumprimento da obrigação de recomposição e complementação dos valores necessários 
para atingir o Saldo Mínimo da Conta Vinculada, nos termos do item (iii) da Cláusula 4.4 
do Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Ou-
tras Avenças, celebrado entre a Devedora e a Securitizadora em 15 de dezembro de 2022, 
conforme aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária”);  (iii) Caso não sejam sustados os 
efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos moldes do item “(i)” da ordem do dia, 
e/ou seja declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, nos   moldes do item 
“(ii)” da ordem do dia, deliberar sobre as medidas a serem tomadas para recuperação do 
crédito, incluindo, mas não se limitando, à execução das Garantias; contratação de Asses-
sor Legal, nos moldes das propostas constantes no Material de Apoio; e mecanismo de 
aporte, pelos Titulares dos CRA, para custeio das Despesas da Emissão e Despesas do Pa-
trimônio Separado, conforme previsto na cláusula 3.28 do Termo de Securitização;  (iv) 
Caso aprovada a sustação dos efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos moldes 
do item “(i)” da ordem do dia, e/ou não seja declarado o Vencimento Antecipado Não 
Automático, nos moldes do item “(ii)” da ordem do dia, aprovar, em relação às CPR 
Financeiras: (a.1) a alteração do cronograma de Datas de Pagamento constantes do 
Anexo I das CPR Financeiras, que passará a viger conforme o cronograma constante do 
Anexo A do Material de Apoio; (a.2) a alteração do cronograma de eventos fi nanceiros 
constante do Anexo I das CPR Financeiras, que passará a viger conforme o cronograma 
constante do Anexo A do Material de Apoio; e (a.3) a alteração da Data de Vencimento 
das CPR Financeiras de 15 de janeiro de 2026, prevista no preâmbulo das CPR Financei-
ras, para 17 de março de 2031; e, por consequência, aprovar, em relação ao CRA: (b.1) 
a alteração do cronograma de eventos fi nanceiros da Data de Pagamento da Remunera-
ção dos CRA previsto no Anexo XI do Termo de Securitização para refl etir a prorrogação 
de 12 (doze) meses para pagamento da Remuneração dos CRA, de modo que o cronogra-
ma de eventos fi nanceiros passará a viger conforme constante do Anexo B do Material 
de Apoio; (b.2) alteração da Cláusula 3.8 do Termo de Securitização para alterar o núme-
ro de parcelas de pagamento da Amortização de 6 (seis) para 14 (quatorze) e das Datas 
de Amortização previstas no Anexo XI do Termo de Securitização para refl etir a prorro-
gação de 62 (sessenta e dois) meses para o pagamento da Amortização e, consequente-
mente, a alteração do cronograma de eventos fi nanceiros constante do Anexo XI do Ter-
mo de Securitização, que passará a viger conforme o cronograma constante do Anexo B 
do Material de Apoio; e (b.3) a alteração da Data de Vencimento dos CRA de 19 de janei-
ro de 2026, prevista na Cláusula 3.7 do Termo de Securitização, para 17 de março de 
2031; (v) Caso aprovada a sustação dos efeitos do Vencimento Antecipado Automático, 
nos moldes do item “(i)” da ordem do dia, e/ou não seja declarado o Vencimento Ante-
cipado Não Automático, nos moldes do item “(ii)” da ordem do dia, e, em contrapartida 
à aprovação do item “(iv)” da ordem do dia, aprovar a constituição de Garantia Real Adi-
cional de Alienação Fiduciária de 2º (segundo) Grau sobre os Imóveis de Matrícula nº 
14.478, 14.479, 15.500, 15.557, 11.648, 15.497 e 16.048, todas registradas perante o Ofi -
cial de Registro de Imóveis da Comarca de Monte Alegre de Minas, oferecidos como ga-
rantia às Obrigações Garantidas contraídas, pela Devedora, no âmbito  das CPR Financei-
ras CRA 153, e, consequentemente, à Emissão CRA 153 (“Alienação Fiduciária 2º Grau” e 
“Imóveis Garantia”, respectivamente). Fica, desde já, estabelecido que a aprovação des-
ta ordem do dia está condicionada à aprovação, pelos Titulares dos CRA 153, no âmbito 
da Assembleia Geral dos Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 
2ª Séries da 153ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização, a ser realizada em 03 de 
setembro de 2024 (“AGCRA 153”), da (a) aprovação e formalização da conversão da Hi-
poteca Cedular, em 1º (primeiro) grau de referência sobre os Imóveis Garantia, para Alie-
nação Fiduciária Fiduciária em 1º (primeiro) Grau; e (b) aprovação, pelos Titulares dos 
CRA 153, da constituição da Alienação Fiduciária 2º Grau; (vi) Caso aprovada a sustação 
dos efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos moldes do item “(i)” da ordem do 
dia, e/ou não seja declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, nos moldes do 
item “(ii)” da ordem do dia, e, em contrapartida à aprovação do item “(iv)” da ordem 
do dia, aprovar a constituição de Garantia Adicional às Obrigações Garantidas nas CPR Fi-
nanceiras, e, consequentemente, nos CRA,  na forma de Alienação Fiduciária de Quotas da 
Devedora, da Cedropar, e Alienação Fiduciária de Ações da Cedro Sistemas e Tecnologia 
S.A, sociedade anônima com sede na Cidade de Uberlândia, Estado de Minas gerais, na 
Avenida Vélgica, nº 1.220, Tibery, CEP 38.405-030, inscrita no CNPJ sob o nº 
20.129.023/0001-08 (“Alienação Fiduciária de Quotas/Ações”, “Cedro Technologies”, e, 
quando em conjunto com a Devedora e Cedropar, “Sociedades”), na proporção de 33% 
(trinta e três inteiros por cento) do Capital Social de cada uma das Sociedades; sendo cer-
to que as disposições concernentes à distribuição das Quotas ou Ações das Sociedades 
deverão ser formalizadas na Reunião dos Sócios e Acordo de Acionistas que deverão ocor-
rer em até 60 (sessenta) Dias Úteis, de eventual aprovação em Assembleia;  (vii) Caso 
aprovada a sustação dos efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos moldes do 
item “(i)” da ordem do dia, e/ou não seja declarado o Vencimento Antecipado Não Au-
tomático, nos moldes do item “(ii)” da ordem do dia, e, em contrapartida à aprovação do 
item “(iv)” da ordem do dia, aprovar a constituição, em até 60 (sessenta) de Garantia 
Adicional às Obrigações Garantidas nas CPR Financeiras, e, consequentemente, nos CRA, 
na forma de Alienação Fiduciária sobre Bem Móvel, a recair sobre o volume de 10.000 

(dez mil) toneladas métricas de Capim “BRS-Zuri”, para fi ns de silagem, avaliado ao equi-
valente ao preço de 4,5 sacas de milho (CEPEA/SP), na média de R$2.600.000,00 (dois mi-
lhões e seiscentos mil reais), por ano de colheita, até a Data de Vencimento da Emissão, 
em lavoura de produção própria e/ou arrendada, registrada em 1º grau ou subsquente, a 
ser constituída nos Imóveis de Matrícula nº 11.649, 14.479, 15.349, 15.498, 15.499, 
15.500, 15.557, 16.015, 16.367, todas registradas perante o Ofi cial de Registro de Imó-
veis da Comarca de Monte Alegre de Minas (“Alienação Fiduciária Bens Móveis”); (viii) 
Caso aprovada a sustação dos efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos moldes 
do item “(i)” da ordem do dia, e/ou não seja declarado o Vencimento Antecipado Não 
Automático, nos moldes do item “(ii)” da ordem do dia, e, em contrapartida à aprovação 
do item “(iv)” da ordem do dia, aprovar a constituição, no prazo de 180 (cento e oiten-
ta) Dias Úteis, contados de eventual aprovação em Assembleia, de Garantia Adicional às 
Obrigações Garantidas nas CPR Financeiras, e, consequentemente, nos CRA, na forma de 
cessão para exploração e usufruto comercial da licença de n.º 001/2022, expedida pela 
Prefeitura de Monte Alegre de Minas-MG, em nome do devedor, para extração de mine-
ral “cascalho”, com registro de licença aprovado pela Agência Nacional de Mineração 
(“ANM”) sob nº 129/2022, no valor avaliado de R$1.700.000,00 (um milhão e setecentos 
mil reais). Fica, desde já, estabelecido que a constituição desta garantia está condiciona-
da à aprovação pelos órgãos reguladores e governamentais compententes; (ix) Caso 
aprovada a sustação dos efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos moldes do 
item “(i)” da ordem do dia, e/ou não seja declarado o Vencimento Antecipado Não Au-
tomático, nos moldes do item “(ii)” da ordem do dia, e, em contrapartida à aprovação do 
item “(iv)” da ordem do dia, aprovar o pagamento de prêmio, no valor de 0,50% (cin-
quenta centésimos por cento) sobre o Saldo Devedor da Emissão (“Prêmio”), sendo certo 
que o pagamento do Prêmio será efetuado na primeira Data de Pagamento da Remune-
ração, observada a alteração dos eventos fi nanceiros aprovadas no item “(iv)” da ordem 
do dia, ou seja, em 15 de setembro de 2025; (x) Caso aprovada a sustação dos efeitos do 
Vencimento Antecipado Automático, nos moldes do item “(i)” da ordem do dia, e/ou não 
seja declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, nos moldes do item “(ii)” da 
ordem do dia, aprovar a alteração do prazo para cumprimento da obrigação da Devedo-
ra prevista no item (a), (xii) da Cláusula 11.1 das CPR Financeiras, referente a apresenta-
ção das demonstrações fi nanceiras auditadas da Devedora de até 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de término de cada exercício social para apresentação em até 180 (cen-
to e oitenta) dias contados a partir do término do exercício social a ser encerrado em 
2024, e 150 (cento e cinquenta dias) contados a partir dos términos dos exercícios sociais 
subsequentes; (xi) Caso aprovada a sustação dos efeitos do Vencimento Antecipado Au-
tomático, nos moldes do item “(i)” da ordem do dia, e/ou não seja declarado o Venci-
mento Antecipado Não Automático, nos moldes do item “(ii)” da ordem do dia, anuir pre-
viamente com a não confi guração do Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, 
descrito no item (xix) da Cláusula 9.2 das CPR Financeiras e no item (xix) da Cláusula 10.4 
do Termo de Securitização, pelo prazo de 18 (dezoito) meses, contados da data da Assem-
bleia, para a constituição de garantia real, na forma de alienação fi duciária sobre ativos 
imobiliários da Devedora, cujo valor, individual ou agregado, é superior a R$30.000.000,00 
(trinta milhões de reais); (xii) Caso aprovada a sustação dos efeitos do Vencimento Ante-
cipado Automático, nos moldes do item “(i)” da ordem do dia, e/ou não seja declarado 
o Vencimento Antecipado Não Automático, nos moldes do item “(ii)” da ordem do dia, 
aprovar a alteração dos termos e condições do Contrato de Cessão Fiduciária, com o in-
tuito de excluir a obrigação de cumprimento do Saldo Mínimo da Conta Vinculada, previs-
ta nos termos da Cláusula 4.4 do Contrato de Cessão Fiduciária, a partir da próxima par-
cela vincenda da Remuneração, observado o disposto no item “(iv)” da ordem do dia; 
sendo certo que, caso esta matéria não seja aprovada, fi cará a Devedora obrigada a efe-
tuar a recomposição do Saldo Mínimo da Conta Vinculada, em até 06 (seis) meses, conta-
dos da data de realização da Assembleia, sob pena de caracterização de novo evento de 
Vencimento Antecipado Não Automático; (xiii) Caso aprovada a sustação dos efeitos do 
Vencimento Antecipado Automático, nos moldes do item “(i)” da ordem do dia, e/ou não 
seja declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, nos moldes do item “(ii)” da 
ordem do dia, anuir previamente com a não confi guração do Evento de Vencimento Ante-
cipado Não Automático, previsto no item “(xi)”, da Cláusula 9.2 das CPR Financeiras, e no 
item “(xi)”, da Cláusula 10.4 do Termo de Securitização, pelo prazo de 18 (dezoito) meses, 
contados da data da Assembleia, em caso de cisão, fusão, incorporação (inclusive incor-
poração de ações), ou qualquer forma de reorganização societária que envolva a Devedo-
ra ou os Avalistas pessoa jurídica; (xiv) Caso aprovada a sustação dos efeitos do Venci-
mento Antecipado Automático, nos moldes do item “(i)” da ordem do dia, e/ou não seja 
declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, nos moldes do item “(ii)” da ordem 
do dia, aprovar a majoração de todos os prazos de cura previstos nos Documentos da 
Operação em 15 (quinze) Dias Úteis adicionais acerca os Eventos de Vencimento Anteci-
pado Automáticos e os Eventos de Vencimento Antecipado Não Automáticos; (xv) Auto-
rizar a Securitizadora e o Agente Fiduciário, em conjunto com a Devedora, praticarem to-
dos os atos necessários para a efetivação dos itens acima, incluindo, sem limitação a ce-
lebração de eventuais aditamentos ao Termo de Securitização, as CPR Financeiras, ao 
Contrato de Cessão Fiduciária e aos demais documentos que sejam necessários. A Emis-
sora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que (i) o quórum de instalação da AGT 
em 1ª (primeira) convocação é de 2/3 (dois terços) dos CRA em circulação; e, em 2ª (se-
gunda) convocação, com qualquer número dos Titulares dos CRA em Circulação presen-
tes, conforme Cláusula 8.5 do Termo de Securitização; (ii) as deliberações descritas nos 
itens (i), (ii), (iii), (v), (vi), (vii), (viii), (ix), (x), (xi), (xii), (xiii), (xiv) e (xv) estão sujeitas à apro-
vação por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em circulação, em 
primeira convocação; e, em segunda convocação, por 50% (cinquenta por cento) mais 1 
(um) dos CRA presentes em Assembleia, nos moldes da Cláusula 8.6 do Termo de Securi-
tização; e (iii) a deliberação descrita no item (iv) está sujeita à aprovação por, no mínimo, 
75% (setenta e cinco por cento) dos CRA em circulação, em primeira convocação; e, em 
segunda convocação, por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em 
circulação, nos termos da Cláusula 8.6.1 do Termo de Securitização. Informações Gerais 
aos Titulares de CRA: (i) nos termos do artigo 6º, §3º da Resolução da CVM n° 81, de 29 
de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), o titular de CRA que pre-
tender participar pelo sistema eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no 
item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGT. 
Será admitida a apresentação dos documentos referidos por meio de protocolo digital, a 
ser realizado por meio de plataforma eletrônica, conforme previsto no artigo 6º, §3º, da 
Resolução CVM 81. (ii) observado o disposto na Resolução CVM 81, e, de acordo com o 
item “(i)” anterior e “(iii)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora 
e ao Agente Fiduciário, para os e-mails juridico@virgo.inc, jsc@vortx.com.br e 
agentefi duciario@vortx.com.br, cópia dos seguintes documentos: (a) quando pes-
soa física, documento de identidade;  (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societá-
rios e documentos que comprovem a representação do titular de CRA; (c) se Fundos de 
Investimento: cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou con-
trato social do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes 
de representação; e (d) quando for representado por procurador, tão somente a procura-
ção com poderes específi cos para sua representação na AGT e documento de identidade 
do outorgado, obedecidas as condições legais. (iii) após o horário de início da AGT, os Ti-
tulares de CRA que tiverem sua presença verifi cada em conformidade com os procedi-
mentos acima detalhados, poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realiza-
ção da AGT, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de 
votos, sendo permitida a manifestação via instrução de voto à distância; (iv) quaisquer 
documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a 
ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede 
mundial de computadores da Emissora (www.virgo.inc) e do Agente Fiduciário 
(https://vxsite-stg.vortx.com.br/) aos Titulares de CRA, para suporte às discussões e deli-
berações acima descritas. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não defi -
nidos terão os signifi cados a eles atribuídos no Termo de Securitização. 

São Paulo, 12 de agosto de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - CNPJ nº 08.769.451/0001-08 NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 129ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Green Gold Administração e Participação S/A 
CNPJ/MF nº 01.103.626/0001-96 - NIRE 35.300.145.062

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
São convocados os Senhores Acionistas para Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 
21/08/2024, às 10:30 horas, na Alameda Santos, 415 - conjunto 101 – bairro Cerqueira Cesar, Município 
de São Paulo, Estado de São Paulo – CEP: 01419-913, para deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: 1) Decisão judicial transitada em julgado proc. 1100541-54.2019.8.26.0100 - 44ª - VC - São 
Paulo; 2) Eleição da nova Diretoria para o mandato de 2 anos; 3) Alteração do número de membros 
da Diretoria; 4) Alteração do endereço da Sede Social da Companhia; e 5) Outros assuntos de 
interesse da Companhia. São Paulo, 13 de agosto de 2024. Agnaldo Serra Neto, acionista.

SERRA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 54.064.845/0001-70 - NIRE 35.300.106.768

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
São convocados os Senhores Acionistas para Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 
21/08/2024, às 10:00 horas, na Alameda Santos, 415 - conjunto 101 – bairro Cerqueira Cesar, Município 
de São Paulo, Estado de São Paulo – CEP: 01419-913, para deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: 1) Decisão judicial transitada em julgado proc. 1100541-54.2019.8.26.0100 - 44ª VC - São Paulo; 
2) Eleição da nova Diretoria para o mandato de 2 anos; 3) Alteração do número de membros da 
Diretoria; 4) Alteração do endereço da Sede Social da Companhia; e 5) Outros assuntos de interesse 
da Companhia. São Paulo, 13 de agosto de 2024. Agnaldo Serra Neto, acionista.

www.jornalodiasp.com.br
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GRI – Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A.
CNPJ/MF 51.903.449/0001-09 - NIRE 35300621646

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de Julho de 2024
Data, Hora, Local. 29.07.2024, às 09 horas, na sede, Avenida Gonçalo Madeira, 300, Galpão Fundos, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Maria Amélia Paula César Lopes; Secretário: Anderson Fan-
tin. Deliberações Aprovadas: 1. O aumento do capital social dos atuais R$ 12.546.320,38 para R$ 23.546.074,85, 
perfazendo,  um aumento de R$ 10.999.754,47, mediante a emissão de 10.999.754 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, pelo preço total de emissão de aproximadamente R$ 1,00 cada. 2. As Ações são integralmente subscri-
tas pela única acionista da Companhia, a GRI Koleta – Gerenciamento de Resíduos Industriais (“GRI Koleta”) e por esta 
integralizadas nesta data, mediante absorção de créditos decorrentes de mútuos, no valor de R$ 8.449.466,23, e R$ 
2.550.288,24 em moeda corrente nacional nos termos do boletim de subscrição. 3. Alteração do do Artigo 5º do Estatu-
to Social: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente 
nacional, é de R$ 23.546.074,85, dividido em 23.546.074 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 
Encerramento. Nada mais. São Paulo, 29.07.2024. Acionista: GRI-Koleta Gerenciamento de Resíduos S.A.-Por Maria 
Amélia Paula César Lopes e Anderson Fantin. JUCESP 298.065/24-1 em 06.08.2024. Maria Cristina Frei-Secretária Geral.

GRI – Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. 
CNPJ/MF 51.903.449/0001-09 - NIRE 35300621646

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 05 DE JULHO DE 2024
Data, Hora, Local. 05.07.2024, às 08:00, na sede, Avenida Gonçalo Madeira, 300, Galpão Fundos, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Maria Amélia Paula César Lopes; Secretário: Anderson 
Fantin. Deliberações Aprovadas: 1. O aumento do capital social dos atuais R$ 1.000,00 para R$ 12.546.320,38, 
perfazendo, portanto, um aumento de R$ 12.545.320,38, mediante a emissão de 12.545.320 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, pelo preço total de emissão de aproximadamente R$ 1,00 cada, as quais são 
totalmente subscritas e integralizadas na presente data, conforme a conferência de bens que compõe o Acervo Nova 
GRI, nos termos do Anexo 7.6(a) Acordo de Investimento e Outras Avenças celebrado em 13.06.2024, entre Solví 
Essencis Ambiental S.A., GRI Koleta – Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A., GRI – Gerenciamento de Resíduos 
Industriais S.A. e Braskem S.A. (o “Acordo de Investimento”), e destinada à conta de capital social. Todas as ações ora 
emitidas são subscritas pela única acionista da Companhia, GRI Koleta - Gerenciamento de Resíduos 
Industriais S.A., uma S/A de capital fechado, CNPJ/MF 04.517.241/0002-44, com sede em São Paulo/SP, e serão 
integralizadas conforme boletim de subscrição: Subscritor - Nº de Ações Subscritas - Forma de 
Integralização: GRI Koleta - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A., CNPJ/MF 04.517.241/0002-44, 
São Paulo/SP; 12.545.320; Integralizado o valor de R$ R$ 12.545.320,38, integralizada na presente data, mediante a 
conferência de bens que compõe o Acervo Nova GRI, nos termos do Anexo 7.6(a) Acordo de Investimento e Outras 
Avenças celebrado em 13.06.2024 e o Laudo de Avaliação. 3. O Laudo de Avaliação que apurou as Ações Conferidas 
no valor total de R$ 12.545.320,38. 4. O capital social passa dos atuais R$ 1.000,00 dividido em 1.000 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$ 12.546.320,38, dividido em 12.546.320 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. 5. A alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social: “Artigo 5º. O capital social 
da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, é de R$ 12.546.320,38, 
dividido em 12.546.320 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.”. Encerramento. Nada mais. São 
Paulo, 05.07.2024. Acionista: GRI-Koleta Gerenciamento de Resíduos S.A. - Por Maria Amélia Paula César 
Lopes e Anderson Fantin. JUCESP nº 285.337/24-5 em 26.07.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INTIMAÇÃO - Prazo 20 DIAS Processo nº 0008197-14.2023.8.26.0009 A Doutora Fabiana Pereira 
Ragazzi, Juíza da 1ª Vara Cível - Foro Regional IX - Vila Prudente - SP. Faz Saber a CLAUDINEIA 
CRISTINA RODRIGUES, CPF/MF n° 030.098.009-40, que Colégio de Ághape G S/C Limitada, move a 
ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, para que pague o débito de R$ 35.621,80 (11/2023), a ser 
atualizado, sob pena de multa de 10%, além de honorários advocatícios, também de 10% (art. 523, § 
1º, do CPC), bem como penhora e avaliação de bens. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a 
intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias úteis, cumpra a determinação supra. 
Afixado e Publique-se na forma da lei.  

Queda de 1% do
varejo em junho
interrompe cinco

meses de alta
A queda de 1% do comércio

varejista em junho deste ano, na
comparação com maio, interrom-
peu cinco meses consecutivos
de altas no setor. O recuo tam-
bém veio depois do varejo atin-
gir patamar recorde no mês ante-
rior, segundo dados divulgados
na quarta-feira (14) pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

Essa foi a maior queda des-
de maio de 2023, quando tam-
bém recuou 1%. Apesar do re-
sultado, o setor acumula ganho
de 4,7% em relação a dezembro
do ano passado. No acumulado
do semestre, em relação ao mes-
mo período do ano passado, a
alta chega a 5,2%.

“Só para ter uma ideia, o ano
de 2023 fechou com um cresci-
mento de 1,7%. Então a gente tem
um primeiro semestre de 2024
que, apesar da queda na margem
de maio para junho, tem um cres-
cimento de 5,2%, muito acima do
que foi o crescimento inteiro de
2023”, explica o pesquisador do
IBGE Cristiano Santos.

Segundo Santos, a queda de
maio para junho pode ser explicada
como uma acomodação após as
altas consecutivas, que colocaram
o varejo em um patamar alto, em
termos históricos.

O principal responsável
pelo resultado negativo do va-
rejo em junho foi o ramo de hiper,
supermercados, produtos ali-
mentícios, bebidas e fumo, que
recuou 2,1% em relação a maio.
A queda dessa atividade, segun-
do Santos, também pode ser atri-
buída à base alta de compara-
ção do mês anterior, mês em que
as vendas nos supermercados
atingiram patamar recorde.

Ele ressalta, entretanto, que
também pode ter havido impac-
to da inflação na compra de ali-
mentos. “Apesar de ter tido uma
desaceleração de maio para ju-
nho no IPCA geral [índice que
mede a inflação oficial], a alimen-
tação em domicílio foi o setor que
teve maior contribuição para a
inflação”, destaca.

O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA)
passou de 0,46% em maio para
0,21% em junho. Os alimentos e
bebidas, com alta de preços de
0,44% em junho, responderam
por quase metade da inflação de
0,21% do mês.

Além da atividade de super-
mercados, também tiveram que-
das outros artigos de uso pes-
soal e doméstico (-1,8%), teci-
dos, vestuário e calçados (-
0,9%) e livros, jornais, revistas
e papelaria (-0,3%).

No entanto, quatro ativida-
des tiveram altas: combustíveis
e lubrificantes (0,6%), equipa-
mentos e material para escritó-
rio, informática e comunicação
(1,2%), artigos farmacêuticos,
médicos, ortopédicos e de per-
fumaria (1,8%) e móveis e ele-
trodomésticos (2,6%). (Agência
Brasil)
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Stock Car vive semana histórica
com chegada a Belo Horizonte

PÁGINA 6 QUINTA-FEIRA, 15 DE AGOSTO DE 2024

Etapa inédita na capital em Minas Gerais marca retorno da categoria a um circuito de rua e abre a segunda metade da temporada

Julio Campos é o líder da temporada 2024 e soma 499 pontos
após seis etapas

O BH Stock Festival já é uma
realidade. Em poucos dias, a Sto-
ck Car Pro Series vai desembar-
car em Belo Horizonte para uma
semana singular em sua história
de mais de 45 anos. Entre 15 e 18
de agosto, o entorno e a Esplana-
da do Mineirão, na região da Pam-
pulha, vão receber um evento para
marcar época no automobilismo
brasileiro e reunir toda a família,
em um universo que vai muito
além da alta velocidade, do equi-
líbrio e da competitividade que
são marcas da principal categoria
do automobilismo brasileiro. Os
últimos ingressos estão à venda
e podem ser adquiridos por meio
da plataforma Sympla.

Fruto de uma iniciativa em
conjunto da Speed Seven, lidera-
da pelos empresários Sergio
Sette Câmara e Emanuel Júnior,
e a Vicar Promoções Desporti-
vas — empresa promotora e or-
ganizadora da Stock Car —, o
BH Stock Festival nasce com o ob-
jetivo de envolver fãs de todas as
idades, trazendo shows musicais,
espaços para toda a família, simu-
ladores, roda gigante, pistas de
skate e kart, fan zone e um grande
festival gastronômico, com o me-
lhor da típica comida mineira, em
uma enorme plataforma de entre-
tenimento e negócios.

A primeira etapa da Stock Car
em Belo Horizonte será
realizada no Circuito Toninho da
Matta, batizado em homenagem
ao mineiro que é um dos maiores
nomes do automobilismo brasilei-
ro. A pista urbana tem 3.113 me-
tros de extensão, 12 curvas, será
percorrida em sentido horário e é
dotada de todas as estruturas de
segurança. A iniciativa é mais uma
inovação na história da categoria
e da Vicar, que vem se notabili-
zando por gerar elementos capa-

zes de mudar paradigmas no es-
porte a motor nacional. 

Em 2022, por exemplo, a Stock
Car realizou a primeira prova ofi-
cial no Brasil em um aeroporto
comercial em atividade, o Aero-
porto Internacional Tom Jobim
RIOgaleão, que marcou o retorno
da categoria ao Rio de Janeiro
depois de uma década. Antes dis-
so, a Stock atraiu atenção inter-
nacional com a realização das cé-
lebres Corridas do Milhão e das
Corridas de Duplas, ambas con-
tando com a participação de de-
zenas de astros das pistas inter-
nacionais.

Ao longo dos últimos anos,
Vicar e a Audace Tech — braço
de pesquisa e tecnologia do Gru-
po Veloci, controlador das duas
empresas — vêm atuando no pro-
cesso de desenvolvimento do
carro da nova geração da Stock
Car, que será outra inovação: uti-
lizará carenagens do tipo SUV, ao
invés dos tradicionais Sedans.
Com três montadoras já confirma-
das, a estreia será em 2025.

Campeonato em nova fase —
A etapa no circuito de rua de BH
promete trazer grandes emo-
ções. Embalados pela tradicio-
nal competitividade extrema da
Stock Car, estarão reunidos al-
guns dos mais consagrados
nomes do automobilismo bra-
sileiro como Rubens Barriche-
llo, Felipe Massa, Cacá Bueno,
Gabriel Casagrande, Daniel Ser-
ra, Ricardo Maurício, Felipe
Fraga, Thiago Camilo, Ricardo
Zonta, Nelson Piquet Jr., Julio
Campos, entre tantos outros.

A disputa em Belo Horizonte
marca a abertura da segunda me-
tade da temporada 2024. Até ago-
ra, foram disputadas seis roda-
das, ou 12 corridas. As estatísti-
cas impressionam: foram até ago-
ra dez vencedores diferentes. São
eles Gaetano Di Mauro e Dudu
Barrichello — que triunfaram duas
vezes cada —, além de Rafael
Suzuki, Felipe Baptista, Felipe
Massa, Cesar Ramos, Julio Cam-
pos, Daniel Serra, Bruno Baptista
e o atual campeão, Gabriel Casa-

grande, todos com uma vitória no
campeonato.

A liderança do campeonato é
do paranaense Julio Campos. O
piloto da Pole Motorsport já al-
cançou uma vitória, uma pole, três
pódios e tem 499 pontos soma-
dos. Em cada fim de semana, um
competidor pode somar até 137
tentos, de modo que a diferença
de Julio para o vice-líder da tabe-
la, Ricardo Zonta (RCM Motors-
port) é de apenas cinco pontos, o
que impressiona por ser tão aper-
tada. Os demais concorrentes do
top-10 também estão bastante
próximos: Felipe Massa (TMG
Racing), com 484; Felipe Baptista
(Crown Racing), com 465; Dudu
Barrichello (Mobil Ale Full Time)
e Bruno Baptista (RCM), com
446; Gabriel Casagrande
(A.Mattheis Vogel), com 419; Ra-
fael Suzuki (TMG), somando 412;
Enzo Elias (Crown), que tem 409;
e Daniel Serra (Eurofarma RC), que
acumula 352. Somente dois pilo-
tos campeões — o bicampeão
Casagrande e o tri Daniel Serra
— estão entre os dez primeiros
do campeonato.

Em termos de campeonatos
por equipes, a disputa também é
muito apertada. A tabela traz a
RCM Motorsport na frente, com
940 tentos. As coirmãs TMG
Racing e Crown Racing estão
praticamente empatadas, com
877 e 874 pontos, respectiva-
mente. Uma das grandes forças
do ano, a Pole Motorsport tem
801, enquanto a Mobil Ale Full
Time tem 795.

Um campeonato tão imprevi-
sível e parelho vai acelerar em um
circuito que é novidade para todo
mundo, ainda que muitos tenham
focado no melhor entendimento
da pista por meio dos trabalhos
no simulador. A pista urbana de

Belo Horizonte tem ingredientes
que prometem um mix de grandes
velocidades, fortes freadas e o
risco com os muros bem próxi-
mos, conjunto que vai exigir o
máximo do talento dos pilotos.

Belo Horizonte será a terceira
cidade a receber um circuito de
rua na Stock Car. A última vez em
que a categoria realizou provas
em traçados urbanos foi em 2015,
há quase uma década. Ao todo,
foram 13 corridas neste tipo de
pista, sendo sete realizadas em
Salvador (BA), entre 2009 e 2014;
e em Ribeirão Preto (SP), onde a
Stock correu entre 2010 e 2013 e
voltou para mais uma rodada em
2015. Cacá Bueno é o piloto que
mais venceu em circuitos de rua
na Stock Car, com três triunfos,
seguido por Allam Khodair, Átila
Abreu e Thiago Camilo, com
dois.

Novidades na programação —
Por conta de todo o ineditismo,
as atividades de pista em Belo
Horizonte terão início na quinta-
feira: a partir de 13h, os pilotos
vão fazer o track walk e conhe-
cerão, a pé, bicicleta ou scoo-
ter, o traçado de BH. Em segui-
da, às 14h35, os competidores
voltarão ao circuito, dessa vez
em seus carros, para um shake-
down, mais longo que o habi-
tual, de 30 minutos para cada
um dos dois grupos de pilotos.
A sexta-feira será dedicada aos
treinos livres. Serão duas ses-
sões, sendo uma pela manhã, a
partir de 10h, e outra no período
da tarde, com início às 15h10. 

O sábado traz na programa-
ção momentos inesquecíveis,
com a oportunidade de interagir
com seu piloto preferido, em perí-
odos de visitação aos boxes, e
curtir todas as emoções da Stock

Car. A sessão classificatória, que
vai definir o grid de largada das
duas provas do fim de semana em
Belo Horizonte, terá início às
10h35. E a primeira corrida da his-
tória da categoria na capital mi-
neira, com duração de 30 minutos
mais uma volta, vai acontecer a
partir de 15h. Às 17h, os pilotos
estarão disponíveis para entrevis-
tas com a imprensa na zona mis-
ta.

Domingo vai completar um fim
de semana emocionante no BH
Stock Festival com um cronogra-
ma especial para o fã, que terá
mais uma chance de estar perto
dos seus ídolos e até ganhar brin-
des, nos momentos de visitação
às garagens e ao pit lane. Às 11h,
os pilotos vão desfilar diante do
público em Belo Horizonte, e a
largada da prova principal da eta-
pa na capital de Minas Gerais está
marcada para começar às 13h. A
zona mista, momento em que jor-
nalistas terão a oportunidade de
falar com os pilotos depois do
pódio, está marcada para 14h45.

A previsão do tempo para o
fim de semana em Belo Horizonte
é de calor, céu azul e sem possibi-
lidade de chuva. Segundo o site
especializado ‘Weather Channel’,
a temperatura ambiente de sexta-
feira a domingo deve variar entre
15ºC e 30ºC.

A Stock Car Pro Series é trans-
mitida ao vivo pelo canal oficial
da categoria no YouTube, Band
(TV aberta), SporTV (canal por
assinatura), Motorsport.tv —
atingindo mais de 150 países em
cinco idiomas diferentes a cada
etapa —, Motorsport.tv Brasil no
YouTube, canal do site Grande
Prêmio no YouTube, canal da Tri-
bo do Gaules na Twitch, MAVTV
Brasil Motorsports Network e
MAVTV América do Norte.
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Brasileiro Interclubes Sub-23 recebeu a
inscrição de 802 atletas de 128 clubes

O pódio dos 100 m: 10.13

Os Jogos Olímpicos de Paris
recém terminaram, mas o calen-
dário do atletismo brasileiro não
para. O próximo evento será o
Campeonato Brasileiro Interclu-
bes Loterias Caixa Sub-23 de
Atletismo, de sexta-feira a domin-
go (16 a 18/8). A competição re-
cebeu a inscrição de 802 atletas,
de 128 clubes e 16 Estados do
Brasil mais o Distrito Federal.

O Brasileiro Sub-23 será no
Centro Nacional Loterias Cai-
xa de Desenvolvimento do
Atletismo, em Bragança Pau-
lista, São Paulo, com entrada
franca e todos podem acompa-
nhar ao vivo também na TV
Atletismo Brasil, canal do You-
Tube da Confederação Brasilei-
ra de Atletismo (CBAt).

Hygor Gabriel Soares (Proje-

to Atletismo Campeão-PE), que
integrou a equipe olímpica do
Brasil nos Jogos de Paris-
2024, confirmou presença na
competição. Foi o campeão bra-
sileiro dos 100 m na categoria em
2023. E ganhou protagonismo na
temporada ao ficar com a vaga
olímpica do revezamento 4x100
m no Troféu Brasil de Atletismo,
realizado no fim de junho, em
São Paulo - foi vice-campeão dos
100 m, com 10.13, seu recorde
pessoal (tinha 10.21, de setem-
bro de 2023), em sua primeira fi-
nal da competição adulta. 

Hygor Gabriel Soares, de 21
anos, que é natural de
Natal, começou no futsal, mas
uma professora que percebeu
sua velocidade, encaminhou-o
ao atletismo. Até pouco tempo

atrás, sua prova principal era o
salto em distância. “Acho que
estou nos 100 metros tem só uns

dois anos.”
Hygor que foi criado pelos

avós Elione Bezerra e Haroldo

Borges no bairro das Rocas, na
periferia da capital potiguar e
corre de óculos por causa de pro-
blemas de visão, ainda teve de
vencer a Corte Arbitral de Espor-
tes (CAS) - por causa do volume
de testes antidoping exigidos -
antes de receber sua credencial
olímpica.

O Praia Clube-Exército-Futel
terá a maior equipe em Bragança
Paulista, com 53 atletas, e vai de-
fender o título de campeã de 2023
- foi a primeira na classificação
geral, com 261 pontos, e no femi-
nino, com 167 pontos, e terceira
colocada no masculino, com 94.
A ADC São Bernardo, de São
Paulo, foi a vice-campeã (225,5
pontos), no masculino (96) e no
feminino (129,5). O Projeto Atle-
tismo Campeão, de Pernambuco,

foi o terceiro no geral (125 pon-
tos) e comemorou o título mas-
culino (97). 

Os dois melhores atletas fo-
ram Lucas Vilar (SESI-SP), cam-
peão dos 400 m, e Camille Cristi-
na de Oliveira (Barra Bonita-SP),
campeã dos 400 m com barreiras. 

O Brasileiro Sub-23 tem
apoio do Comitê Brasileiro de
Clubes (CBC), que desenvolve
o programa de formação de atle-
tas juntamente aos clubes inte-
grados e ENADS. 

A Newon é patrocinadora do
atletismo brasileiro oferecendo
medicina esportiva de precisão
e estilo de vida para os que se
ligam no esporte e apoio às com-
petições. As Loterias Caixa são
a patrocinadora máster do atle-
tismo brasileiro.
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Etapa do Circuito Banco do Brasil de Surfe
destaca nova geração da modalidade  

Arena Rodriguez e a argentina Vera Jarisz, finalistas em
Maresias em 2023

A praia de Maresias - em São
Sebastião, no litoral norte de São
Paulo - recebe entre os dias 22 e
25 de agosto a quarta etapa do
Circuito Banco do Brasil de Surfe
2024. Com o objetivo de desco-
brir novos talentos para a moda-
lidade no país, ao percorrer diver-
sas regiões da costa litorânea, a
competição, que na atual tempo-
rada traz o slogan “Fã e Apoiador
do Surfe Brasileiro”, vem cum-
prindo seu papel e já promoveu
desde 2022, data da sua criação,
as estreias de 204 surfistas, sen-
do 165 homens e 39 mulheres.

“A colaboração com o Banco
do Brasil é essencial para apoiar
as novas gerações que surgem no
surfe brasileiro e servir como uma
porta de entrada na modalidade,
colaborando assim com a constru-
ção dos sucessores da atual gera-
ção vencedora. Em Maresias, um
dos locais históricos para o surfe
no Brasil, buscamos preservar o
legado das competições anteriores,
ao mesmo tempo em que promove-
mos o desenvolvimento de talen-
tos locais e fortalecemos o engaja-
mento da comunidade com o sur-
fe”, afirma Ivan Martinho, presiden-
te da WSL na América Latina.

Além dos estreantes, o even-
to de Maresias também deve con-

tar com alguns nomes que des-
pontam na modalidade e surgem
como grandes promessas da nova
geração de talentos. Entre os sur-
fistas confirmados para o campe-
onato, estão: Lucas Vicente, cam-
peão mundial Pro Junior de 2019;
Gabriel Klaussner, vencedor do
Circuito Banco do Brasil de Surfe
em 2022 e Ryan Kainalo, atual
campeão sul-americano Pro Juni-
or.  O time será engrossado por Ian
Gouveia, que faturou a etapa no
ano passado e já confirmou pre-
sença no Championship Tour (CT)
2025 ao ir bem no Lexus US Open
of Surfing apresentado por Pací-
fico, em Huntington Beach, na
Califórnia, nos Estados Unidos,
também é presença confirmada.

Já no feminino, estarão Laura
Raupp, atual líder do ranking QS
South America; Tainá Hinckel, atle-
ta olímpica do Brasil - que compe-
tiu nos Jogos Olímpicos de Paris
2024 ao lado de Tatiana Weston-
Webb, que contribuiu nas bateri-
as semifinal e final para a Globo e
o Sportv alcançarem quase 48 mi-
lhões de pessoas e baterem um
recorde de transmissão, e Luana
Silva, além da peruana Arena Ro-
driguez, campeã sul-americana Pro
Junior e vencedora da etapa de
Maresias do Circuito Banco do

Brasil de Surfe, em 2023.
No litoral norte paulista, a eta-

pa vai promover ações sociais e
ambientais como de costume, fa-
tor que tem total sintonia com
estratégias desenvolvidas pela
WSL e que estão baseadas em
três grandes pilares: ambiental, em
que costuma desenvolver ações
que impliquem na preservação e
na educação ambiental; social, ao
trabalhar temas como diversida-
de e inclusão de gênero; e gover-
nança, lidando essencialmente
com protocolos e processos.

Um dos destaques será o plan-
tio de mudas, que será feito utili-
zando a metodologia chamada
bola-semente, em que são produ-
zidas bolas de terra feitas com se-
mentes nativas. A ideia é ajudar a
região a recuperar a vegetação da
Mata Atlântica perdida com as for-
tes chuvas que acometeram São
Sebastião e devastaram diversas
áreas com deslizamentos. Além
disso, também serão feitos muti-
rões de limpeza para recolher lixo
da praia. Na etapa anterior, em
Marechal Deodoro, cerca de 200
quilos de lixo foram reciclados.

Além do aspecto competitivo,
o torneio adquire um significati-
vo caráter social com  iniciativas
voltadas para o desenvolvimen-

to do esporte e a transformação
social. Por isso, outra ação que
vai acontecer será no âmbito so-
cial. Trata-se do projeto Novas
Ondas, que contará com a presen-
ça de 20 alunos (10 meninas e 10
meninos), com idade entre 11 e 14
anos, do Instituto Esporte e Edu-
cação (IEE) Maresias.

A iniciativa vai promover o
encontro de atletas profissionais
com a nova geração de surfistas
brasileiros para inspirar o futuro
do esporte em uma sessão de roda
de conversa, com direito a surfar
com os atletas na água. Na ação,
será entregue um kit fechado para
os participantes, contendo lycra
própria, kit lanche e o certificado
de participação.

A etapa também vai realizar o
surfe inclusivo com a “Onda Azul”,
projeto em que crianças com sín-
drome de down e autismo podem
ter maior contato com o esporte e
utilizá-lo para o desenvolvimento.
A modalidade é utilizada para inte-
gração das pessoas com deficiên-
cia. Professores voluntários vão
para a água junto com as crianças,
que recebem pranchas longboards
e fazem aula de surfe, acompanha-
dos pelos pais, que costumam ficar
na areia. No final, todos são premi-
ados com uma medalha distribuída

pelo próprio projeto.
O Circuito Banco do Brasil de

Surfe, com premiação igualitária
entre homens e mulheres, ofere-
ce cinco etapas com diferentes
níveis de pontuação (QS 5000,
3000 e 1000) no ranking regional
da WSL South America. O cam-
peonato classifica sete homens e
três mulheres para o Challenger
Series, divisão de acesso para o
Championship Tour (CT), primei-
ra do surfe mundial. Em Maresi-
as, o campeão garante 1000 pon-
tos para o ranking regional da

WSL South America, tanto no
masculino como no feminino.

Na primeira etapa do ano, em
Torres (RS), Matheus Navarro e
Laura Raupp iniciaram a tempo-
rada com o pé direito. Em Saqua-
rema (RJ), a competição de nível
QS 5000 viu a consagração de
Lucas Vicente e mais um título de
Laura Raupp. Já a terceira etapa,
na Praia do Francês, em Marechal
Deodoro (AL), QS 3000, teve
como vencedores a peruana Da-
niella Rosas e o cearense Micha-
el Rodrigues.

Fo
to

/@
W

SL
 / 

D
an

ie
l S

m
or

ig
o


